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PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL.

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

ECRETO "N" N? 596 — DE 8 DE
MARÇO DE 1967

Aprova o Código de Edificações de
Brasília, que com este baixa, e dá
outras providências.

O Prefeito do Distrito Federal no
uso das atribuições que lhe coníare
o Art. 20, item II da Lei n* 3.751, de
13 de abril de 1S60, e o art. 118 do
Decreto-lei n9 82, de 28 de dezembro
de 1966, que regula o Sistema Tribu-
tário do Distrito Federal, e o que dis-
põe o art. 38, da Lei n9 3.751, de 13
de abril de 1S60, decreta:

Art. 19. Fica aprovado o Código
. de Edificações de Brasília, que a este
acompanha.

Art. 29. Integram o Código de Edi-
ficações de Brasil-a, para todos os
efeitos, e como se dele fizessem parte.
o Regulamento para Instalações de
Consumo de Energia Elétrica do Dis-
trito Federal, o Regulamento para
Instalações Prediais de Agua Fria do
Distrito Federal, o Regulamento para
Instalações Prediais de Esgotos Sani-
tários do Distrito Federal, o Regula-
mento para Instalação de Tubulações
para passagem de Cabos ou Fios Te-
lefónicos do Distrito Federal e o Re-
gulamento para Instalações e Apa-
relhamento Contra Incêndio do Dis-
trito Federal.

TITULO II

Do sistema, de vias, setores e quadras

CAPITULO /

Da Nomenclatura das Vias Públicas
Art. 49. A nomenclatura das vias

públicas obedece aos seguintes crUè-
rios:

I — segundo sua posição i;m rela-
ção ao Eixo Rodoviário e ao Eixo Mo-
numental;

II — em função , das áreas a que
servem ou definem.

Art. 5°. A via que coincide em seu
trado com o Eixo Rodoviário tem
este nome e compõe-se das seguinies
pistas:

I — ER — Pista Central;
II — ERNL e ERSL — Pistas de

tráfego local Leste;
III — ERNW e ERSW — Pistas de

tráfego local oeste.
§ 19. A partir destas pistas, a no-

menclatura das vias resulta da sua
localização a leste ou a oeste do Eixo
Rodoviário, definida pelas iniciais
"L" ou "W", seguida da numeração
indicativa de seu afastamento em
relação ao referido eixo e da indica-
ção de "norte" .ou "sul", referente à
sua localização em relação ao Eixo
Monumental.

§ 29. E' a seguinte a nomenclatura
j das vias definidas no parágrafo an-
terior;

Art. 3°. As multas para infração ao
Código de Edificações de Bras'ilia e
aos Regulamentos que o integram, se-
ram objeto de atos de regulamenta-
ção a serem baixados pela Secretaria
de Viação e Obras, dentro de sessen-
ta dias contados da publicação do
presente decreto, observado o dispos-
to no art. 118 do Decreto-lei n1? 82,
Be 28 de dezembro de 1966.

Art. 49. O presente Código de Edi-
ficações integra o Regulamento de
Edificações do Distrito Federal.

Art. 5°. Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, 8 de março de
1967. — 79? da República e 7' de
Brasília; Plínio Cantantiede, Prefeito;
Colombo Machado Salles, Secretário
do Governo; José Luiz Pinto (Joelho
áe Oliveira, Secretário de Viação e
Obras; Lucilio Briggs Britto, Secre-
tário de Serviços Públicos.

Cõâifífj ãe Edificações de Brasília

TLTULO I

Introdução

Art. l? Este Código dispõe sobre zo-
neamenio, edificações, licenciamento
e fiscalização de projetos, É execução
de todas as obras públicas e parti-
culares de Brasília.

Art. 2?. Fazem parte integrante
deste Código:

I — o relatório do Piano Piloto de
Brasília, com as diretrizes concebi-
das pelo seu autor;

H — R planta aíuaiiíàãa áe Brasí-
lia, com indicações de iodas as suas
zoarias, £;-tores, quadras e vias-.

Art. S? A Cidade de Brasília é
concebida e ordenada em função cie
dois eixos que se cruzam:

I — Eixo Rodoviário, cue tem íuii-
çâo circulatória, concentrando-se ao
longo dele os setores residenoiai:;

H — Eixo Monumental, onde estão .
Sispostos OE centro» cívico, adminis»-
roafcívo c cultural.

Wl — norte Wl — Sul
W2 — norte W2 — Sul
W3 — norte
W4 — norte
W5 — norte
LI — norte

W3 — sul
W4 — sul

W5 — sul
LI — Sul

L2 — norte L2 — sul
L3 — norte L3 — sul
L4 — norte L4 — sul
Art. 6?. As vias paralelas ao Eixo

Monumental são assim nomencladas:
I — As duas primeiras vias são de-

finitivas pelas iniciais "N" ou "S",
de acordo com sua localização ao
norte ou ao sul do Eixo Monumental,
seguidas dos números l ou 2, indi-
cativos do seu afastamento, e da ori-
entação "leste" ou "oeste"', referente
à sua localização em relação ao Eixo
Rodoviário.

Parágrafo único: E' a seguinte no-
menclatura definida no item I:

Ni — leste NI — Oeste
N2 — Leste N2 —Oeste
51 — leste SI — Oeste
52 — leste S2 — Oeste.

II — ^As demais vias paralelas ao
Eixo Monumental são indicadas pelos
números das qudras que lhes são jus-
tapostas.

Art. 7?. E' a seguinte a nomencla-
tura de vias, em função das áreas a
que servem ou definem:

El — E'strada liidúõtria
EA — Estrada Armazenagem
EPIA — Estrada Parque Indústria,

e Abastecimento
EPP — Estrada Palácio Presiden-

cial
EPDB-- Estrada Parque D. Bosco
EPPX — Estrada Parque Península

[Norte
EPPA — Estrada Parque Paranoá
EPAE — Estrada Parque Aeroporto
EPCT — Estrada Parque Je Con-

torno
EPTG — Este-ada Parque Tagua-

tinga
Art. 8°. A nomenclatura das vias

::onsta do desenho anexo n' 29 de sigla
PPB-CE 2/1, cujo original acha-se
arquivado na Coordenação de Arqui-
tetura e Urbanismo e fica fazendo
parte integrante deste Código.

CAPITULO II

Da Nomenclatura aos Setores

Art. 99. A Nomenclatura aos seto-
res é feita em função da sua u
ção^rescida da indicação de :
cali2ação nos casos em que houver
mais de um setor com o mtsmo nome.

Parágrafo único. São os seguintes
os setores da cidade e suas abrevia-
ções:

SPP — Setor Palácio Presidencial
AVP — Área Verde de Proteção
FTP — Praça dos Três -"oaèi.r,
EMI — Esplanada dos M nisléncs
SCT-N — Setor Cultural N.nie
SCT-S — Setor Cultural Sul

PF — Plataforma Rodoviária
ET — Esplanada da Torre
PMU — Praça Munic.pal
SC-N — Setor Comercial Norte
SC-S — Setor Comercial Kul
SB-N — Setor Bancário Nxte
SB-S — Setor Bancário Sul
SH-N — Setor Hoteleiro Norte
SH-S — Setor Hoteleiro >.ui
SD-N — Setor Diversões Norte
SD-S — Setor Diversões Sul
AU-N — Setor de Autarquias Noite
AU-S — Setor de Autarquias Sul
PTS — Pra»a dos Tribunais Supe-

riores
SMH-N — Setor Médico Hospita-

lar Norte
SMH-S — Setor Med'.co Hospitalar

Sul
SRT — Setor de Rádio e Teie^.sao
Ar — Áreas de Reserva
SHC-N — Setor de Habitações Co-

letivas Norte
SHC-S — Setor de Habitações Co-

letivas Sul
SHIG — Setor de Habitações In-

dividuais Norte
SHIG-N - Setor de Habitações

Individuais Sul
SHI-S — Setor de Habitações In-

dividuais Norte
SMI — Setor de Mansões Isoladas
SCH — Setor de Chácaras
SRE-S — Setor de Residências

Económicas Sul
SCLR — Setor Comercial Local Re-

sidencial
SHCG — Setor de Habitações Co-

letivas e Geminadas
SHCE — Setor de Habitações Cole-

tivas Económicas
SCR-N — Setor Coaiercial-Residen-

cial Norte
SCR-S — Setor Comercial Residen-

cial Sul
SEP — Setor de Edifícios de Servi-

ços Públicos
SIA — Setor de Lndáitria e Abas-

tecimento
SAA — Setor de Abastecimento e

Armazenagem
CA — Centro de Abastecimento
PP'e — Parque Ferroviário
SIG — Setor de Indústrias Gráfi-

cas
SC — Setor Comercial
SBO — Bosque
SEN — Setor de Estádios Nacio-

nais
SHIP — Eetor Hipico
SFE — Eeíor dd íL^as e Exposições
ZOO — JaroUm Zoológico *
BOT — Jardim Botníco
SCE-N — Setor de Clubes Espor-

ivos Norte
SCEE — Setor de Clubes Esporti-

vos e Estádios
SRP — Setor de Recreação Púoiica
SCEE — Setor de Clues Esportivos

e Estádios
SHT-N — Setor de Hotéis de Tu-

rismo Norte
SHT-S — Setor de Hotéis de Tu-

•ismo Sul
AVPR — Área Verde de Protação e

Reserva
SGA-N — Setor de Grandes Áreas

tforte
SGA-S — Setor de Grandes Áreas

Sul

SE-K — Setor de Embaixadas Norte
SE-s — Setcr cie amaaixadas Sul
TJNB — Universidade
AEM — Área de Expansão dos Mi-

nistérios.
SBL-N — Seíor Hospitalar Local

Norte
SHL-S — Setor Hosp'talar Local

Sul
CE-N — Cemitério Norte
CE-S — Cem-tério Sul
SET — Setor de Estaleiros
SGO — Setor de Garagens Oficiais
SPM-N — Setor de Postos e Mo-

téis — EPIA Norte
SPM-S — Setor de Postos e Mote's

— EPIA Sul
SPM-A — Setor de Postos e Motéis

— Brasília — Anápolis
£MU — Setor Militar Urbano
AI — Áreas Isoladas
SMDB — Setor de Mansões D.

Bosco
MPW — Setor de Mansões Para-

Way
SML — Setor de Mansões do Lago
SIN — Setor ás Inflamáveis

Parque Nacional
AeB — Aeroporto de Brasília

CAPITULO III

Da Nomenclatura ãas Quadras

Art. 10. A Nomenclatura .ias Qua-
dras e Superquadras que compõe:n es
Setores de Habitações Coletivas Nor-
te Sul, os Setores Comerciais e Resi-
denciais Noite e Sul, os Setores d?
Habitações Individuais Geminadas e
os Setores de Grandes Áreas NC'.-dsste
Noroeste, Sudeste e Sudoeste, é íeita
segundo sua posição em relação aos
eixos principais da cidade e é dada
por números de três algarismos, sig-
nificando:

I — O algarismo das centenas in-
dica a posição em relação ío Eixo
Rodoviário. As centenas ímpares e
pares correspondem, respectivamente,
às Quadras ou Superquadras locali-
zadas a leste a oeste, aumentando
em relação ao Eixo Rodoviário;
em relação ao Eixo Roviário;

II — Os algarismos das dcasrias e
unidades indicam o afastamento da
Quadra ou Superquadra. em reiaçao
ao Eixo Monumental, sendo que os
números maiores, por eles formados,
correspondem às Quadras ou Super-
quadras mais afastadas.

Parágrafo único. As Quadras ou
Superquadras simetricamente tíispos-
tas em relação ao Eixo Monumental
téni a mesma numeração e destín-
guem-se pela indicação "norte" ou
"sul".

Art. 11. A nomenclatura das su-
perquadras e quadras, descrita no ar-
tigo anterior, está indicada no dese-
nho de número 3, de sigla PPB.
CE 3/1.

TÍTULO III

Do saneamento

CAPÍTULO I

Da Divisão em Áreas

Art. 12. Para os efeitos do presen-
te Código, Brasília se divide an duas
áreas distintas: Área Urbana e Área
Metropolitana, assinaladas em conven-
ção própria no desenho de numera l
e sigla PPB, CE 4/1.

I — Zona Vívico-Adininistrativa;
II — Zona Central;
III — Zona Residencial;
IV — Zona Industrial;
V — Zona Verde;
VI — Setores complementares.
Art. 14. A Área Metropolitana sub-

divide-se em:
I — Zona Residencial;
II — Zona Industrial;
III — Zona Verde;
IV — Setores Complementares,
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pjyágrafo único. O Núcleo Ban-
ít«ííitote e o Núcleo Rural Vargem
Ivaita, embora localizados usntro do
perímetro da Área Metropolitana, fi-
cam excluídos deste Código e serão
objeío de regulamentação específica
(respectivamente para as cidades sa-
télites e núcleos rurais.

CAPÍTULO II

Da Área Urbana

SEÇÃO I

Ba Zona Cívico- Administrativa
Art. 15. A Zona Cívico- Administra-

tiva, com localização e limites indi-
cados no desenho número 5 e sigla
ZCA, CE 1/1, compreende o conjun-
to de setores, parques, praças, jar-
dins, edifícios, ao qual foi atribuído
um caráter monumental em sua so-
lução arquitetônica e urbanística, por
se destinar aos principais órgãos dos
Governos Federal e local e ao desen-
volvimento de atividades cívicas e
cu'turais.

Ar t . 16. O Setor Palácio P..esiden-
icir.i compreende:

I — Palácio da Alvorada;
TI — construções anexas ao palá-

cio.
Art . 17. A Área Verde de Proteção

comerciais para as seguintes finali-
dades:

I — Lojas de departamentos;
II — Lojas especializadas;
III — Escritórios e consultórios-
IV — Pequenos laboratórios;
V — Oficinas de'artesanato;
VI — Clubes urbanos;
VII — Cursos de aperfeiçoamento

e treinamento relacionados c'..m ati-
vidades comerciais;

VIII — Academias de ginástica,
saunas, mediante aprovação õrévia da
DLFO;

!X — Pequenas agências bancários;
X — Agências de órgãos de servi-

ços públicos, cafés, bares, restauran-
tes, barbeadas, engraxaterias, bancai
de jornais e revistas, papelarias.

Art. 26. O Setor Bancário Norte
e o Setor Bancário Sul compreen-
dem: edifícios de lojas e salas para
fins comerciais, para a instalação

Sedes ou agências de oancos

compreende toda a área verde
Zona Cívico-Administrativa.

da

de:
I —

estabelecimentos de crédito e casas
de câmbio e turismo;

II — Sedes ou agências componentes
do sistema financeiro do país;

III — Escritórios e consultórios-
IV — Agencias de órgãos de ser-

viços públicos;
v — Cales; 'bares, restaurantes, jor-

nais, revistas, papelarias, barbearias
l engraxaterias.

Parágrato único.
Art. 18. A Praça dos Três Pode- construída deverá ter,

,

Cada unidade

res compreende:
I - - órgãos do Governo Federal:

Pa.ljcio de Despachos, Congresso Na-
cional e Supremo Tribunal Federal;

II — Museu;
III — Monumentos diversos;
IV — Restaurante.
Art. 19. A Esplanada dos Ministé-

rios compreende:
I - - Edifícios destinados às sedes

ícs Ministérios;
II — Tribunal de Contas da União;
III — Estado Maior das Forças /ir-

IV — Ccmércio de características
Tocais, incorporado aos edifícios de
Ministérios.

Art. 20. O Setor Cultural Norte e
O Setor Cultural Sul compreendem:

I — Edifícios oficiais ou de uti-
lidade pública destinados ao desen-
volvimento de atividades culturais,
tais como. museus, bibliotecas, teatros.
planetários e sociedades culturais;

II - Catedral Metropolitana e
fraca da Catedral;

III — Touring Clube do Brasil.
Art. 21. A plataforma da Rodo-

viária. compreende:

uma agência bancária.
no mínimo,

Art. 27. O Setor Hoteleiro Norte
e o Setor Hoteleiro Sul compreense-n:

I — Hotéis;
II — Comércio especializado e sa-

las de espetáculos, incorporados ans
edifícios de hotéis;

III — Cafés, bares, boates' e res-
taurantes;

IV — Garagens, postos de abasteci-
mento, lavagem e 'lubrificação.

Art. 28. O Setor de Diversões Nor-
te e o Setor de Diversões Sul com-
preendem:

I — Edifícios para instalação de;
a) casas de espetáculos;
b) restaurantes, confeitarias, cafés,

bares, boates;
c) comércio especializado;
II — Edifícios de lojas e salas para

fins comerciais para instalação de:
a) Estabelecimentos para diversões;
b) sedes de clubes urbanos;
c) escritórios e consultórios;
d) comércio especializado;
e) academias de ginástica, -aunas,

mediante aprovação prévia oei*, . . . .
DLFO.;

/) restaurantes, confeitarias, cafés,
bares, boates.

Art. 29. O Setor de Autarquias Nor-

II — Hospitais ou centros de raúde,
oficiais, especializados;

III — Sedes de órgãos da adminis-
tração relacionados com a Sá ide Pú-
blica e Assistência Social;

IV — Comércio dz características
locais: farmácias, consultórios, labo-
ratórios de análises, drogarias, cafés e
restaurantes.

Art. 32. O Setor de Rádio e Tele-
visão compreende:

I — Sedes, estúdios e emissoras de
rádio e televisão;

II — Ccmércio de características
locais.

Art. 33. As Áreas de Reserva são
destinadas à txpansão dos setores que
lhe são contíguos.

SEÇÃO III

Da Zona Residencial
Art. 34. A Zona Residencial, com

localização e limites indicados no de-
senho número 7 e sigla ZR, CE l/l
abrangendo todos os setores destinados
às edificações residenciais e as que se
constituem em complementos imedia-
tos da habitação, compreende:

I — Setor de Habitações Coletivas
Norte e Setor de Habitações Coleti-
vas Sul;

II -- Setor de Habitações Indivi-
duais Geminadas;

III — Setor de Habitações Indivi-
duais Norte e Setor de Habitações In-
dividuais Sul;

IV — Setor de Mansões isoladas;
V — Setor ás Chácaras;
VI — Setor de Habitações Econó-

micas Sul e Setor de Habitações Co-
letivas Económicas;
. VII — Setor Comercial Residencial
Norte e Setor Comercial Residencial
Sul;

VIII — Setor Comercial Local Re-
sidencial;

IX — Setor de Habitações Coletivas
e Geminadas;

X — Setor'de Edifícios de Utilidade
Pública.

Art. 35. No Setor de Habitações
Coletivas Norte e no Setor de Habi-
tações Coletivas Sul, as residências se
agrupam em unidades denominadas
"Superqua.dras".

I — Estação de ônibus interurba- te e o Setor de Autarquias Sul com-
..,, n i» 4-nnjih.i-n -3" - í f.. riVAoni^om •nos e interestaduais;
II — Comércio de características

locais, incorporado à estação;
III — 'Praça de Pedestres.
Art. 22. A Esplanada da Torre

compreende a Torre de Televisão e
Instalação de emissoras a ela incorpo-
radas.

Art. 23. A Praça Municipal com-
preende os órgãos do Governo Muni-
cipal: Prefeitura do Distrito Federal,
órgãos do Judiciário Local e Tribunal
de Contas do Distrito Federal.

Da Zona Central

Art. 24. A Zona Central com loca-
lização e limites indicados no dese-
nho de número 6 e sigla ZC, CE 1/1,
compreende os setores destinados à
realização de atividades administra-
tivas, comerciais e de diversões, ca-
racterísticas de centro urbano.

Art 25 O Setor Comercial Norte
o Setor Comercial Sul compreendem
edifícios de lojas e salas para fins

preendem:
I — Edifícios para instalação de:
a) sedes, delegacias ou agências de

Autarquias e seus organismos auxi-
liares;

b) Sedes ou agências de órgãos da
Administração Federal ou loca!;

c) Sedes ou agências de entidades
de eoorfemia mista.

H — Edifícios de lojas *mra co-
mércio de características locais.

Art. 30. A Praça dos Tribuanis
Superiores compreende:

I — Tribunal Federal de Recursos;
II — Tribunal Superior Eleitoral;
III — Tribunal Superior do Traba-

lho;
IV — Superior Tribunal Militar;
V — Comércio de características lo-

Art. 31. O Setor Médico Hospitalar
Norte e o Setor Médico Hospitalar
Sul compreendem:

I — Hospitais Distritais e ieus ane-
xos, de acordo com o Plano Hospitalar
<le Brasília;

Parágrafo único. Cada Euperqua-
dra compreende:

I — Ed/fícios de habitações coleti-
vas;

II — Escola-clases e jardim de in-
fância,"

III — Banca de jcrnuis e .;
IV — Administração da t|i::,
V — Parques infantis.
Art. 36. Nos espaços entre as sã-

perquadras, denominadas "entre-qua-
dras", localizam-se serviços cie:

I — Comércio local, junto à super-
quadra a que atende;

II — Supermercado;
III — Clube de Vizinhança;
IV — Cinema;
V — Área pública para esport?s;
VI — Templo religioso;
VII — Edifício de utilidade publi-

ca;
VIII — Escola-parque;
IX — Postos de abastecimento, la-

vagem e lubrificação;
. X — Posto policial;

XI — creche;
XII — .Agências de serviços públi-

cos.
Parágrafo único, o conjunto for-

mado, por 04 (quatro, superquadras
contíguas e pelos serviços localizados
nas entre-quadras por elas íormadas
considera-se "Área de Vizinhança".

Art. 37. O Setor de Habitações In-
dividuais Geminadas compre3nde;

I — Quadras residenciais forjjia-
das por conjunto de unidades uni-
familiares geminadas, de caràter eco-
nómico;

Kl — Habitaçõt* coletiva* vios casos
previsto» no artifc 368.

III — Escolas, parques iníar-.íis.
Art. 38. O Setor de Habitações. In-

dividuais Norte e o Setor de Habita-
ções Individuais Sul compreendem:

I — Lotes para habitações indivi-
duais isoladas;

II — Escolas, de acordo com o Fun-
do Educacional de Brasília;

III — Comércio local;
IV — Supermercado-
V — Cinema;
VI — Clube de Vizinhança:
VII — Conjunto paroquial;
VIII — Posto de abastecimento e de

lavagem e lubrificação;
IX — Posto policial;
X — Agências de serviços públicos;
XI — Parques infantis.
Art. 39. O Setor de Mansões }sola-

das compreende os lotes para residên-
cias individuais isoladas.

Art. 40. O Setor de Chácaras com-'
preende os lotes para residências in-
dividuais isoladas, depósitos e cons-
truções necessárias a atividaáe a.grí"
colas.

Art. 41. O Setor de Habitações
Económicas Sul e o Setor de Habita-
ções Coletivas Económicas oo-r.preen-
detn:

I -^ Edificações residenciais, coleti-
vas ou geminadas com caráfer eco-
nómico;

II — Escola primária e jardim de
infância;

III — Templo religioso;
IV — Supermercado e msrcado li-

vre;
V — Comércio de características lo-

cfais;
VI — Cinema;
VII — Clube social e espoi l.'vo
VIII — Posto policial;
IX — Agências de serviços públi-

cos;
X — Parques infantis.
Art. 42. O Setor Comercial Resi-

dencial Norte, o Setor Comercial Re-
sidencial Sul, ó Setor Comarcial Lo-
cal Residencial e o Setor tie Habita-
ções Coletivas e Gemmadas compre-
endem:

I — Residências econô-nicas;
II — Comércio atacadista;
III — Comércio varejista, que, pela

sua natureza, fique deslocado nos
Setores Comerciais Norte e Sul, tais
como: comércio de peças de auto-
móveis, oficinas mecânicas, excluindo
lanternagem, comércio de materiais
de construção e madeireiras, excluindo

j ia;
IV — Dejxisitos de f i rmns comer-

ciais;
V — Escritórios de firmas comer-

(Xiis e industriais;
VI — Comércio de características

locais, no caso de Setor Comercial
Residencial Norte.

Art. 43. O Setor de Editici*-: tf.e
Utilidade Pública compreende lotes
para construção de sedes ou agências
de serviços particulares ou núbMcos
que, por suas. características, prestem
serviços à população.

SEÇSO 17

Ba Zona Industrial
Art. 44. A Zona Industrial, cora lo-

calização e limites indicados no dese-
nho número 8 e sigla 21, CE 1/1, des-
tinada a estabelecimentos industriais,
armazéns de produtos industrializados
ou industrializáveis, e organizações
encarregadas do abastecimento ao
Distrito Federal, compreende:

I — Setor de Indústria e Abasteci-
mento;

II — Setor de Abastecimento e Ar-
mazenagem;

III — Centro de Abastecimento;
IV — Parque Ferroviário;
V — Setor de Indústrias Gráficas;
VI — Setor Cotnercial-Industrial.
Art. 45. O Setor de Indústria e

Abastecimento compreende lotes faia
a construção de depósitos, oí!c*»*>,



Quarta-íeira 29 DIÁRIO OFICIAL (Seção l — Parte I) Marco da 1967 3701

garagens, ou indústrias relacionadas
tom:

I — Materiais de construçãs;
II —Construção Civil;
III — Manutenção e montagem de

veículos e máquinas;
IV — Produtos alimentícios,
V — Indústrias de transformação-
VI — Comércio de características

locais;
VII — Postos de abastecimento, la-

vagem e lubrificação.
Art. 46. O Setor de Abastec.mento

e Armazenagem compreende lotes pa-
ta construção de silos, armazéns e de-
pósitos, relacionados com as ativirta-
des de abastecimento e distribuição az
produtos industrializados ou industria-
lizáveis, e postos de abastecimento,
lavagem e lubrificação.

Art. 47. O Ctntro de Abao,teeim?n-
to compreende o conjunto de instala-
ções destina-las ao desenvolvimento
de ativida-Ks de órgãos oficiais, re-
lacionados cam o armazenamento e a
tuansforma-áo industrial de produtos
alimentícios.

Art. 48. O Parque Ferroviário com-
preeende:

I — O coniunto de edifícios e ins'
talações re.'acionadas com o transpor-
te ferroviário, interurbano e interesta-
dual, de mercadorias e de passagei-
ro?:

II — Agências de serviço público e
ccmércio de características 'ocai.? in-
corporados acs edifícios da estação
ferroviária:

III — Pequenos hotéis de caracte-
rísticas económicas.

Art. 49. O Setor de Industriais
Gráficas compresnde:

I — Imprensa Nacional;
II -- Lotes para a construção de

depósitos e indústrias relacionadas
com jornais, revistas, gráficas e edi-
toras ;

III -- Comércio de características
locais.

Art . 50, O Setor Comercial indus-
trial compreende:

I — Motéis;
II -- Postos de abastecimento, la-

Vaçem e lubrificação;
III — Edifícios para escritórios;
IV -- Lojas cara' comércio cie ca-

racterisfcas If-cais e agências de ser-
tiros públicas:

V — F=cc'a industrial:
V ;• _ pL'i'aurante popular;\
V f j — Hospital:
VITt - Edilicios de serviços pú-

fclicos.
SEÇÃO V

Da Zona Verde
A i t . 51. A zona verde, com localiza-

f i t / e !imu:s indicados no desenho n?
t e sigla ZV, CE 1/1, compreerd.- as
seguintes áreas especiais de proteção
paisagística, com baixa densidade de

'ao e relacionadas com a vê
e o laxer da população:

Bosque;
Setor de Estádios Nacionais;

- Setor Hipico;
Setor de Feiras e Exposições,

Jardim Zoológico;
- Jardim Botânico;

- Safor de Clubes Sspnrtivos
Self ' ; de Clubes Esportivos Sul

n1 d; Clubes Esportivos e Fs-

^efor de Hotéis ú* Turismo
c Seíor de Hotéis de Turismo

a Verde de Proleçáo e

T •—
ÍI -
1 - 1 , -

V -
VI -
VII

Norte.
r- ^otr
tádios-

VIII
Norte
Sul;

IX -
Heserv

Art . 52. O Bosque compreenda o
espaço amplamente arborizado, onde
terá permitida a instalação de urn
fiúmero limitado de centros ile inte-
resses, bares, restaurantes e rstabs'e-
timentos de diversões, sern nr?iui'o
fie seu caráter essencialmente tucó-
íco.

Parágrafo único. Neste Setor, em
áreas especificamente destinadas a
"Feiras e Exposições", será permitida
a instalação de pavilhões permanentes
ou provisórios para exposições, feiras,
circos e para realização de festas po-
pulares .

Art. 53. O Setor de Estádios Nacio-
nais compreBnde o conjunto de áreas
e estádios para a prática de esportes
e realização de espetáculos espo.-tivcs.

Art. 54. O Setor Hipico compre-
ende o conjunto de áreas e instala-
ções destinadas a: hipódromo, socie-
dade hípica, vila hípica e instalações
complementares.

Art. 55. O Jardim Zoológico com-
preende o conjunto de instalações ne-
cessárias ao seu funcionamento e ma-
nutenção.

Art. 55. O Jardim Botânico com-
preende o conjunto de instalações ne-
cessárias ao seu funcionamento e ma-
nutenção.

Art. 57. O Setor de Clubs? Espor-
tivos Norte, Setor de Clubes Esporti-
vos SUl e Setor de Clubes Esportivos
e Estádios compreendem os lotes des-
tinados à construção de sed^s sociais
e a instalações relacionadas com a
prática de esportes de clubes e socie-
dadei esportivas.

Art . 58. O Sstor de Hotéis de Tu-
rismo Norte e Setor de Hotéis de Tu-
rismo Norte e Setor de Hotéis de
rJEoio Sul compreendem os 'otss des-
tinados à construção de hotéis de tu-
rismo, oue, por suas características,
ut'Hzam grandes áreas livres, e se lo-
calizara próximo ao lago artifical.

Avt . 59. Às Áreas Verdes de Pro-
teção e Reserva compreendem t/idas
as áreas verdes situadas dentro do pe-
rmetro urbano de usos não discrimi-
nados neste capítulo. Terão u?o es-
tabelecido e controlado pelo Municí-
DÍO através de seus órgãos competen-
tes.

SEÇÃO vi

Dos Sctores Complementares
Art. 60. Os Setores Complementa-

res, com localização e Unites indica-
dos no desenho número 10, e sigla SC,
CE 1/1, abrangendo as áreas fi edifi-
cações que por suas características
foram excluídas das zonas interiores
mas que as complementam, sãD as se-
guintes:

I — Setor das Grandes Areas Norte
e Fetor das Grandes Áreas Sul

II — Setor de Embaixadas Norte e
Setor de Embaixadas Sul;

III — Universidade;
IV — Área de Expansão dos Mi-

nistérios:
V — Setor Hospitalar Local Norte

e Setor Hospita'ar Local Sul:
VI — Cemitério Norte e Cemitério

Sul:
VIT — Setor de Estaleiros: .
VTII - - Setor de Garagens Ofi-

ciais-
IX — Setor de Postos' e Motéis —

EPIA Norte
Setor de Postos e Motéis —
EPIA Sul
Setor de Postos e Meteis —

Brasília-Anánolis;
X -- Setor Militar Urbano;
XI — Áreas Isoladas.
Parágrafo único. Os Setores discri-

minados neste artigo não constituem
T.na por não ocuparem áreas contí-
guas e nem guardarem, neeessària-
'Tient?, relação funcional entre si.

ftrt. 61. O Setor He Grandes Áreas
Norte e o Setor de Grandes 4reas Sul
""'•"nveer>^0m n~ lotpa nar a ronslTU-
rão de edifícios oficiais on narticula-
"es, rue. n°la natiwa rt° SPVJS rjro-
"•ríuva", exi;am pTa^rtPs nrea5 srabari-
tcs e densidades baixos, tais como es-
-"Isr. centro* na^mii'ii", "••o-ai-i"a'*õ8s
••iHcv!,-cas e inst'tuipn?^ de pesquisas
" ;°nHf'ras ou culturais.

V.11. fi2. O Set"v rlc Trmbr>ixa-1a<!
Vort* e o Peíiv d» fr-ni^i^ariiií Pui
compreendem os lotes para ccnsíru-

çâo de Embaixadas, de seus serviços
auxiliares e residência do embaixa-
dor.

Art. 63. A Universidade terá pro-
grama a ser definido pelo Plano Ori-
entador da Universidade de Brasília,
para posterior desenvolvimento.

Art. 64. As Áreas de Expansão oos
Ministérios destinam-se à instalação
de serviços complementares dos Mi-
nistérios ou de outros órgãos locali-
zados na Zona Cívico-Administrativa.

Art. 65. O Setor Hospitalar Local
Norte e o Setor Hospitalar Local .Sul
compreendem:.

I -- Pequenos hospitais, casai cie
eaúde e clínicas, oficiais ou particula-
res;

II — Comércio de características lo-
cais: farmácias, drogarias, laborató-
rios e cafés.

Art. CG. O cemitério Norte e o Cemi-
tério Sul compreendem os ,:einitérios
e suas instalações complementares,
tais como capela, necrotério e admi'
nistração.

Art. 67. O Setor de Estaleiros com-
preende o slotes para estaleiros e ga-
ragens de barcos.

Art . 68. O Setor de Garag:-ns Ofi-
ciais compreende os lotes destinados
à instalação das garagens 2 oficinas
de manutenção do equipamento de
transportes de órgãos oficiais.
,Art. 69. O Setor de Postos e Mo-

téis — EPIA Norte, o Setor de Pos-
tos e Motéis — EPIA Sul « o Setor
de Postos e Motéis — Brasilia-Aná-
polis compreendem os lotes destina-
dos à instalação de grandes postos de
abastecimentos, lubrificação e serviços
com características de postos rodoviá-
rios e motéis.

Art. 70. O Setor Militar Urbano é
destinado à instalação de quartéis,
alojamentos, hospitais e estabelci-
mentos militares em geral.

A i t . 71. As Áreas isoladas desti-
nam-se à instalação dos diversos ser-
viços, que pelo seu grau dê Especiali-
zação, não forem situados nos setores
anteriormente discriminados.

CAPÍTULO III

Da Área Metropolitana
Art. 72. A Zona Metropolitana, Re-

sidencial, cem localização e limites
indicados no desenho número 11 e si-
gla ZRM, CE 1/1, compreenda o Seíoi
de Mansões Suburbanas, o qual se
subdivide em:

I — Setor de Mansões D. Bcseo;
II - Setor de Mansões "Park

Way";
III — Setor de Mansões do Lago.
Art. 73. Os Setores especificados

no artigo anterior compreendem:
I — Lotes para residências indivi-

duais:
II — Escolas;
III — Comércio local;
IV — Supermercados;
V — Conjuntos paroquiais e semi-

nários;
VI — Postos de abastecimento, cie

lavagem e lubrificação:
VII — Posto policial;
VIII — Agências de serviços públi-

cos;
IX — Parques infantis.

- Art. 74. A Zona Industrial Metro-
politana, com localização .e limites in-
dicados no desenho número 12 e si-
gla ZIM, SE 1/1, compreende o Setor
de Inflamáveis.

Parágrafo único. O Setor dt Infla-
máveis compreende os lotes para ins-
talação de depósitos e dos serviços ne-
cessários à distribuição de produtos
inflamáveis à Brasília.

Art. 75. A Zona Verde Metropoli-
tan? com localização e limites indi-
cados no desenho número 13 e sigla
ZVM. CE 1/1, compreende as Áreas
de Proteção às reservas florestai' e
mananciais, e áreas especiais tais co-
mo Jockev Clube P Autódromo.

5 l' O Parque Nacional consiste
em á "«"a amplamente arborizaia, onde

ne desenvolverão atividades jelacionn-
das co mo reflorestamento, e será per-
mitida a instalação de um numere li-
mitado de centros de interesse.

l 2' As Áreas Verdes de Proteção
e Reserva compreendem tocias as
áreas verdes situadas dentro rio i;°-
rfmetro metropolitano de usos na»
discriminados neste capitulo.

Art. 76. Os Setores Comp!t'iiienv.a-
res, com localização e limites ind^ca-
dos no desenho número 14 e sig'a
SCM, CE 1/1, compreendem as áreas
destinadas a instalações diversas, cjue
pela sua especialização requerem lo-
calização especiais, a saber:

I — Aeroporto de Brasília, com ae-
roporto nacional e internacional a
suas instalações complementares. Ba-
se Aérea de Brasília.

II — Setor Militar Metv;po:i'ano,
com instalação de quartéis, alojamen-.
tos e outros estabelecimentos milita-
res.

CAPÍTULO IV

Das Normas para as Zonas e os
Setores

SEÇÃO l
Zona Cívico-Administrativa

Art. 77. Cabe, exclusivamente, ao
Conselho de Arquitetura e Dvbanií.mo
deliberar sobre a utilização e ocupa-
ção das áreas de todos os .s?tores cia
Zona Cívico-Administrativa.

Parágrafo único. Os projefos de
edificações, viação e paisagismo para
áreas dessa Zona sehão elaborados
pelo Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo ou por indicação do mesmo,
sendo neste caso submetidos à sua
aprovação.

Art. 78. Todas as construções cia
Zona Cívico-Admirristrativa são con-
sideradas, isoladamente e em seu
conjunto, como monumentos da ci-
dade.

Art. 79. Não será permitida, mesmo
por ocasião de festas ou solenilaC'.s,
a aplicação sobre os exteriores dos •jrti-
fícios da Zona Cívico-Administrativa,
de elementos decorativos, tai.s corno
bandeiras, gambiarras, alegoria:: e
faixas.

SEÇÃO n
Zona Central

Art. 80. No Setor Comercial Norte
e no Setor Comercial Sul será permi-
tida, a critério da DLFO, no ^aso de
e s t a b e l e c i m e n t o s comerciais ciue
ocupem com exclusividade um ou mais
lotes, a utilização livre dos fcspacos
internos, independente do estabeleci-
mento no gabarito, desde a:w reianí
mantidos, externamente, os mesmos
elementos geométricos essenciais, da
conjunto.

Art. 81. O projeto do Setor Comer-
cial Sul, estabelecendo seus Jirnitfes
e ocupação, elaborado pela Coord 'na-
ção de Arquitetura e Urbanismo, rcr- •
responde às pranchas de sigla SCS
PR 20 a, 21/2 e 22'2.

5 l? As projeções l a 20 e 18 a 24
destinam-se à construção de editirnos
isolados que deverão obedecer ao ga-
barito indicado no desenho número
15 de sigla SC-S. CE 1/1.

5 2? As projeções de 11 a 17 são
subdivididas eim lotes e os edifícios
nelas construídos deverão form? r con-
junto homogéneo e. para tanto obe-
decer os gabaritos indicados nos se-
guintes desenhos: número 16, ds si-
s-la SC-S. CE 2/1 — uara as quadras
11, 13 e 17; número 17, de sigla SC-S,
CE 3/1 — para a quadra 12; número
18, de sigla SC-S, CE 4/1 ~~ para a
ovadra 14; número 19, de siffia SC-S.
CE 5/1 — para a quadra 15. e nú-
mero 20, de sigla SC-S, CE 6/1 -
pai-a a ouadra 16.

§ 3<> Os edifícios localizados no
trecho R dêsf.s Setor obedecerão o
proieto acima referido e terão
máxima de 5 (cinco) pavimentos.
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An. 82. No Setor Bancário Norte
e no Setor Bancário Sul deverão str
obedecidos os alinhamentos de pilares
indicados nos projetos, sendo de res-
ponsabilidade dos propietários dos lo-
tes a construção da esplanada e mar-
quises existente', até os eixos das li-
nhas de pilares mais próximas dos Li-
mites do lote, cabendo à, PDF' a cons-
trução dos trechos restantes

Art. 83. O projettO do	 Ban-
cário Norte estabelecendo	 limi-
tes e ocupação, elaborado 	 Co-
ordenação de Arqui tesom o Urbanis-
mo. corresponde às	 de sigla
SEN — 2 PR 1;'6,

Parágrafo único. O'	 mie
deverão ser obedecidos	 deste
Setor são os seguintes:

	

-- Nos lotes 1, 3, 5, 6. t	 2, 14,
15. 17 e 19, treze pavim' mais
terraço coberto e subsolo. somou o 19
pavimento subdividido em loja e so-
breloja,	 atendendo ao indicado no
dese • '	 número 21 de sigla	 SB-N,
CE

il :os lotes 2, 4, 7. 9, 11. 13, 16 e
18, um pavimento subdividido em lo-
ja e sobreloja e mais subsolo, aten-
dendo ao indicado no desenho nú-
mero 22 sigla SB-N, CE 2/1;

III — Nos lotes 20. 21, 22 e 23, tér-
reo, subdividido em loja e sobreloja. e
subsolo, atendendo ao indicado no de-
senho de números 23 e sigla SB-N,
CE ,3/1;

IV — Nos- lotes 24. 25, 28, 29 e 30
dezoito pavimentos mais terraço co-
berto e subsolo, sendo o 1 9 pavimento
subdividido em loja e sobreloja, aten-
dendo ao indicado no O	 . :so de n9
24 e sigla SB-N, CE 4

- Nos lotes 25 e z	 reo, sub-
'.o em loja e sobreloja, e sub-
:tendendo	 ao indicado no de-

de número 25, e sigla SB-N.
• 1;

VI — No lote 31, vinte e um pa-
vimentos, mais terraço coberto e sub-
solo, sendo o 1 9 pavimento subdividido
em loja e sobreloja, atendendo ao in-
dioado no desenho número 26, de sigla

- CF 6/1;
— No lote 32 será obedecido

ito a ser determinado oportuna-
mente pela Coordenação de Aseilitetu-
ra e Urbanismo, nos têrmo:. 	 -rtigo
359 das Disposições Gerais 	 ; Có-
digo.

Art. 84. O projeto do Setor Bancá-
rio Sul, estabelecendo seus limites e
ocupação, elaborado pela Coordenação
de Arquitetura e Urbanismo	 corres-,

prs n 'iss de sigla SES-2 PR
1/1C	 e

f o a. Os gali
deverão ser obedecidos nos
Setor são os seguintes:

1 -- Nos lotes 1, 3, 5, 6. 8 	 '2, 14,
e	 19, treze pavime.	 mais

L lraç'i
7
 o • coberto e subsolo, . 	 o 19

pavimento subdividido em loja, e so-
breloja, atendendo ao indicado no
desenho número 27, de sigla SB-S,
CE. 1/1;

IZ —	 Nos lotes 2. 4. 7,	 9.	 11,	 13.
16 e 18, uns pavimento subdividido em
loja e sobreloja. mais subsolo, aten-
dendo ao indicado no desenho núme-
ro 28. de sigla SB-S, CE 2/1;

III — Nos lotes 20, 21. 22 e 23, um
pavimento subdividido em loja e so-
breloja. atendendo ao disposto no de-
sene	 número 29, de sigla SB-S,
CE

TV	 s:os lotes 24, 25 e 30. dezoito
pavimentos mais terraço	 coberto e
subsolo, sendo o 19 pavimento subdivi-
dido em loja e sobreloja,	 atendendo
ao disposto no desenho de número 30
e sigla SB-S, CE 4/1;

V -- Nos lotes 26 e 27. térreo e sub-
aolc atendendo ao indicado no dese-
nein número 31, de sigla SB-S,
Cr e 1:

Nos lotes 28 a 29.	 dezoito
entoo mais terraço	 coberto e

so oralo. sendo o 1° pavimento subdi-

Jt4 C	 1.71J.I:C./1-•jit
ao dis	 so desenho et	 2ro 32
e sigla	 r, CE 6/1;

Art. 85. O poeto do Setor Hote-
lei	 1 ,	 este	 seus limites
e ão.	 a '^^i

	

,, t1	 , car-
is de

no

no
da.

§ 29 Para a Central Telex ds -
dia 1) o gabarito é de dois p:
tos.

	

"'are as /-	 adro:;.

	

a serem	 )s sã

-semI — Quadra B:
a) para os lotes de 1 a 5, destina-

dos a hotéis, cinco pavimentos sôbre
pilotis;

b) para o lote 6, destinado a hotel,
onze pavimentos sôbre pilotis;

c) para os lotes 7, 8 e 9, destinados
a restaurantes e boates, um pavimen-
to;

d) para o 101-
gern, térreo e
máximas de 2e •
mente;

e) rara os lotes
do subsolo é optativa.

II — Quadra C:
a) para os lotes de 1 a '7, destino

a hotéis, onze pavimentos sôbre
lotais;

b) para os lotes 8, 17. 18, 19, desti-
nadas a restaurantes e boates, um pa-
visnento;

para os lotes 9 a 16. destinados a
.s, 02 (dois) oaoimento p
para todo	 otes d:

a utilização de	 lo é o;	 a;
IlI — Quadra D:

a) para os lotes 1 a 6, destinados
a hotéis, onze pavimentos sôbre pi-
lotis;

b) para os lotes 7 -a 10, destinados
a restaurantes ou boates, um pavimen-
to;

c) para o lote 11, destinado a gara-
gem, térreo e subsolo,	 ocupação
máxima cie 20SS e 10:	 2spectiva-
mente;

d) para os lotes 1 a lo a atiliza
do subsolo é optativa.

§ 49 Nos lotes destinados a hm
será permitida a construção, fora
limites do lote, de tôrres de circula
vertical e de garagens no subsolo,
peitadas, no último caso, as segui:
condições :

I — execução da laje de cobertura
100m abaixo da cota,' de soleira, di-
mensionada de modo a permitir so- 1
brecarga de jardins;

II — não interferir nas
blicas de água, esgõto, 	 :o m.
tricidade e similares;

III — não avançar sob estaciona-
mentos ou pistas;

IV — não ultrapassar metade da
distância aos prédios vizinhos;

V — não ter área superior a duas
vezes a área do lote.

Art. 86. O projeto do Setor de Au-
tarquias Sul estabelecendo seus limi-
tes e ocupação, elaborado pela Coor-
denarão de Arquitetura e Urbanisr m
corresponde às pranchas de sigla
AU-S PR, 1/1.

Parágrafo único. Os gabaritos a se-
rem obedecidos neste Setor, em fun-
cão do projeto referido no "Caput"
do artigo, são os seguintes:

— tiara os lotes 1. 6 e 11 de cada
quadra, dez pavimentos, mais terra-
no coberto e subsolo, sendo o 19 pa-
vimento subdividido em loja e soe
lota. tudo de acôrdo com o lese'
número 35, de sigla AU-S, CE 1/1;

.LULCS	 a C a	 ue
cada quadra, nove pavimentos sôbre
pi:	 sobreloja, tendo ainda terra-
ço :to e subsolo, tudo atendendo
ao..ado no desenho número 26-, d
sigla erU-S, CE 2/1;

III — Para os lotes 2A, 2B, 5A. 513,
7A, 7B, 10A, 10B, de cada quadra,
subsolo, térreo e sobreloja, de acôrdo
tom o desenho número 37, de sigla
4U-S. CE 3/1;

IV — Para o lote O de cada quadris
albsolo, térreo e sobreloja, de as
som o desenho número 38, de
AU-S, CE 4/1.

Art.	 O projeto da Praça dm-
Tribui	 Superiores, estabelec end..
seus e ocupação, elaborado:
nela Cos_oenaçáo de Arqiutetura s
Urbanismo, correspondente às moiro
shas de sigla DTS PR 1/1 e

Paras-	 único Os edifici 	 st.
Setor	 construidos deasasilo
20M 1,	 3	 para	 eles	 los
pela Carsdenagão de Argui 	 e
Urbanismo.

Art. 88 No Setor 1adédico Hospitalar
Sul, o projeto estabelecendo seus li-
mites e ocupação, elaborado pela
Coordenação de Arquitetura e Urba-
nismo.	 corresponde às pranches	 cn.
Sigla HDB — PR 1114.

1 19 Os gabaritos a serem obser-
vados no trecho destinado a institui-
ções particulares, obedecida a utili-
zação prevista para este Setor, serás
elaborados oportunamente a anexa-
dos ao CEB nos termos do artigo 359
dêste Código.

1 29 As demais construções deste
Setor obedecerão projetos da Coorde-
oação de Arquitetura e Urbanismo

Art. 89 No Setor de Rádio e Tele-
visão,	 o projeto	 que	 estabelece seus
limites e ocupação, elaborado pele
Coordenação de . Arquitetura e Urba-
nismo, corresponde às pranchas de
Sigla SRT — PR 6;5.

Parágrafo	 único	 Para	 utilizaçã:
:os lotes criados pelo projeto citado
neste artigo, a altura da construção
será determinada para caia caso
pela D.L.F.O., mediante consulte
prévia do interessado.

Art. 90 A utilização das Áreas de
Reserva. para os fins previstos neste
Código, bens como os gabaritos a qus
se submeterão	 as construções nelas
executadas, serão estabelecidos opor-
tunamente, para cada caso, pela Co-
ordenação de Arquitetura e Urbanis-
mo. nos termos do Artigo 359. deste
"adigo.

SEÇÃO rir
Zona Residencial

Art, 91 Os projetos do Setor
Iabitações Coletivas Norte e do
or de Habitações Coletivas Sul.
abelecendo seus	 limites e ocupa

elaborado pela Coordenação de
quitetura, e Urbanismo, correspora
às pranchas de Siglas:

SQN PR	 1:1 — 211 —
1 —o1	 — 711-81-,11 2 -	 '12 —

15 1 — 326 2.2aa 1 —
	--

setores menc ionados kt..I.1.1::j

rior, são os seguintes:
I — Projeções para edifícios de ha:

'-"ações coletivas:
o gabarito a ser obeclocilo obri-

Oriannente nas superquadras 100,
200 e- 300 é de seis pavimentos sô-
bre pilotis mais subsolo destinado à
o-aragem;

nas superquadras 300, a gera-
i no subsolo é optativa quando se
ar de apartamentos de até 70m2
itrea construída.

nas superquadras 400, o gaba-
será de três pavimentos com p1-
e subsolo optativo;

	

fora das projeções	 dos blocos
permitida, apenas, a construção

	

tôrres de circulação	 vertical ou
garagens no subsolo, respeitadas,
último caso, as seguintes con-
es:
execução da lage de cobertura a

o urn abaixo da cota de soleira, di-
mensionada de modo a permitir so-
brecarga de jardins;

2. não interferir nas galerias	 pú-
blicas de água, esgotos, telefones, ele-

.cidade e similares;
não avançar sob estacionamen-
pistas e faixa verde;

	

não ultrapassar a	 metade da
Sncia aos prédios vizinhos:

não ter área superior 1 112 vê-
a área da projeção do edifício.
— Lotes para escolas-classe e

ns de infância:
a ocupação dos lotes previstos

irojeto da superquadra piselerá ser
i00% admitindo-se que	 a cerca
fechamento, quando i1 eir	 o caso,
Sste até 3m dos limites do lote;
o gabarito adotado é de uns pa-

ato.
— Lotes para supermercados:
ocupação obrigatória do lote é

1 00% e o gabarito é de um pa-
:nto, , sendo optativa a construção
. obreloja parcial e subsolo.

— Lotes para templos rfligio-

o afastamento mínimo obrigató-
rio de todos os limites do lote é de
20 metros, salvo para os localizados
no interior das superquadras	 duplas
°ri:~ -	 ocupação permitida será de
10Í

b	 altura máxima das constru-
eões, medida a partir da	 cota	 de
soleira,	 será de 12.00m,	 salvo para

• localizadas no interior das super-
-i ras duplas onde esta atura será.

	

00r,s, sendo optativa	 a	 utiliza-
- de subsolo.

V — Lotes para cinemas:
a) o afastamento mínimo obrigató-

do será de 15,00 metros dos limitas
atesais e 10,00m dos limites da Iren-
e e fundos;

	

bi o gabarito é de 1	 pavimento
solução em balcão optativa 	 ad-
ido-se a existência de pequenas
e bares no vestíbulo de entra-

:a. localizados no térreo on 	 em so-
relo i a,	 sendo optativa a	 utilização
o subsolo.
VI — Lotes para clubes de vizi-

P s asa: o afastamento oidnirno abri-
•io	 de todos os limites	 do lote

5,00m e o gabarito — ramo é
s, 2. pavimentos, com ul - o opa
seiva do subsolo.
VII — Lotes para Área	 Pública
ara Esportes: -as • construções nestes.
fites obedecerão, sem pre, a	 projetos
'aborados pela Co '	 de Ar-
ntetura e Urbar.	 s	 fixará,
asa cada caso, a	 .1 do ter-
"no.

	

VIII — Lotes para esc	 ormte:

	

fastainento minhno ob.	 de

	

' s todos os limites	 lote e
máximo de 2 oavimentos,

.lização optativa do sub-solo.
IX — Lotes para creches; a (mu-

;,ação permitida para o lote	 é	 de

que
(leste

iras A e E dafir
r.clonado no "Ca

compostas de '-"-
to é de onze
noto térreo

, e	 ,axa, de ocupam
máximo, CO MOO de área construi-

destinado a fiara-
- o coas ocupações
100S; , respectiva-

de 1 a 9 a atilização

	

SQDN P.	 719 e
SQS PR — 10112 -

"2 : 8 — 2783 —
— 2824-2845 -

	

3 - 1 —	 4 --' 2t
2526 — 3

	

Parágrafo	 :0 O propriet,
roprietários de tôdas as proiec
e uma superquadra poderão ai

sentar, para anrovacão na D.L.F
. projeto de. urbanização dif erente

registrado em cartório, respeita
porém. a ocupação máxima, do .•
reno nele prevista, correndo por
conta tôdas as despesas coso a s
ficação do registro em Cartório.

Art. 92 As normas e gabaritos
ecificos para _cada um dos proa

_nas arquitetõnicos que compõem
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pom os gabaritos indicados noa dHSJ- ' Art. 112. No Centro Comercial
lihos de sigla SCR-N CE 1/1 e 2/1; i deste Setor, as normas a fcersm obe-

b) é optativa a utilização 'do sub- j decidas em seus diversos lotes ssrão
Bolo.

V — Lotes para creches:
as seguintes:

I — Lotes para motéis:
c) a ocupação permitida para o lote i a) as construções nestes iotis al-

é de 100%, gabarito de um pavi- cancarão, obrigatoriamente, dois aos
mento; ! alinhamentos paralelos, com empenas

b) é optativa a utilização do s u b - j cegas obedecerão a um afasoawcnto
Bolo. Mínimo de 5,00m de caria um dos cu-

VI — Lotes para jardim de infân- tros dois alinhamentos;

Cia e escola classe:
b) o gabarito permitido é de dois

pavimentos, com subsolo optativo e
a) a ocupação dos lotes previstos ocupação máxima de 70%.

II — Lotes para postos às abaste-
cimento, lavagem e lubrificajãj e ga-
ragens: as normas relativas às cons-

ns projetos de urbanização podírá
de 100%, admitindo-se que a rérr.a
de fechamento, quando for o evo, s;
afaste até 3,00m dos limites do loie:

b) o gabarito adotado é um pa-
vimento.

Art. 107 O projeto do Setor da
Ediíicios de Utilidade Pública,
em ssus limites e ocupação elabora-
do pela Coordenação de Armiitetura
e Urbanismo corresponde ás pran-
chas de Siglas — SEP - PR 1-1, 2-1,
8-1, 4-1, 5-1, e 6-1; ACH - PB 3-1,
4-1, 5-U 6-2, 7-1, 8-1, 9-2, 10-1, 11-1,
12-1, 13-1, 14-1, 15-1, 16-1.

Art 103. As normas e gabaritos
es>-ec:ficos para as construções r
Betor mencionado no artigo anterior
são os seguintes:

I _ A área máxima de construções
permitida para cada lote e de
3.000m2;

II _ A altura máxima rio cors.
cão é' de 17,00m, medidos (ia cota d3
soleira; .

III _ o afastamento dos alinna
mentos da W-2 e W-3 será de 3,00m
no mínimo;

IV — O afastamento das divisas
laterais será:

a) de 5,00m e 15,00m das divisam
norte e sul, quando se tra'ar d
dras ímpares;

b) de 15,00m e 5,00m das divisas
norte e sul, quando se tra'ar da qua-
dras pares.

SEÇÃO iv
Da Zona Industrial

Art 110. Neste Setor cada emnrê-
Indústria e Abastecimento, em s i u;
limites e ocupação elaborado pela Co-
ordenação de Arquitetura e Uroam.-
mo corresponde às pranchas de Si-
glas STA - PR 2-1, 3-1, 4-2, 6-1, 7-1,

~Ar* Í1Ò Neste Setor :ada empre-
sa' deverá ocupar um mínimo d? dois
modules, salvo no trecho l, no qua,
o mínimo será de 4 módulos.

5 i? Os afastamentos mínimos
obrigatórios para os lotes destinado
a indústrias nos diversos trechos one
compõem o Setor são os segumcei

I Trecho l — 20.00m nas divi-
sas de ' f rente e fundo e 3,00m nas
laterais;

II _ Trecho 4 — 20,00m nas divi-
sas de frente e 3,00m nas divisas
laterais;

III — Trechos 2. 3. 5. 6, 7, 8, 9, 10,
13 14, lotes terminados com zero do
trecho 11 e terminados com 5 do tre-
cho 12. 20,00m nas divisas de frente,
500m nas de fundo e 3,00m nas la-

truções nestes lotes ssrão r'aoursdas
oportunamente pela Coordenarão á'.-
Arquitetura e Urbanismo, f, anexadas
ao CEB nos termos do Afiigo E59.
deste Código.

III — Lotes para edificiois 3e salas
para fins comerciais, liberais 9 arte-

terais;
IV — Lotes terminados com 5 do

trecho 11 e com zero do trecho li
lOOOrn nas divifas de frente, 500m
nas de fundo, e 3,00m nas laterais;

5 2? As construções no tr»eh£> 15
obedecerão ao gabarito indicado r,n
desenho de Sigla SAA-SIA - CE, 1-1.

í 3° As construções destina-oas a_>
comércio local deverão obedecer ao
gabarito indicado no desenho de fci-
glfc SIA. CE 1-1.

Art 111. NT<? pentro• íe . Abasteci-

a) a taxa às ocupação penutida !
para estes lotes é de 100', coai gaba-
rito de três pavimsntos sobre pilotis
e subsolo optativo;

b) o pavimento térreo será ocupa-
do em 30 % de sua área com ins aia-
ções destinadas a lojas.

IV — Lotes pava lojas de comércio
local: as normas relativas às cons-,
truções nestes lotes serão elaboradas,
oportunamente, pela Coordenação de
Arquitetura e Urbanismo, c anexadas
ao CEB, nos termos do Ar>.v;o n u m e -
ra 353, dsste .Código.

V — Áreas especiais para edifícios
de serviços públicos:

a) o gabarito adolado para as cons-
truções nestes lotes é de três pavi-
mentos com utilização do subsolo;

b) o afastamento mínimo obrigató-
rio é de 3,00m de todas as divisas.

VI — Lote destinado a capeia:
a) a taxa de ocupação perm;.;cia è

-de 100% da área do lote;
b)) a altura máxima da conslru-

ção será de 8,00 m com util'zacaD
optativa do subsolo.

VII — Lotes para Escola Indus-
trial, restaurante popular e postos d;
serviços públicos. As construções
nestes lotes obedecerão sempvn a pro-
jetos elaborados pela Coordenação d
Arquitetura e Urbanismo que fixará,
para cada caso, a utilização do ter-
reno. —

Alt . 113. No Setor de Abasteci-
mento e Armazenagem o projeto que
estabelece os limites, localização e di-
mensões dos lotes, í:>i elaborado psla
Coordenação de Arqui tecta , e Urba-
nismo.

Parágrafo único. As construções
neste Setor deverão obedecer a gaba- j
ritos fixados para cada caso. median-
te consulta prévia do interessado.

Art. 114. O projeco do Setor de
Indústrias Gráficas em seus limites e
ocupação, elaborado pela Coordenação
de Arquitetura e Urbanismo, coms-
ponde às pranchas dê Sig'as 3IQ -
PR 2/1 e 3/2.

§ 19 Cada indústria devi ocupar
um mínimo de 2, 3 ou 4 ii.ódulos
quando estes tiverem 100, 150 ou 200m
de profundidade, respectivamente.

§ 29 Os afastamentos mínimos obri-
gatórios são:

I — 20 COm da .livua da frente;
II - - lO.OCm da profundidade do

lote, da divisa do fundo.
III — 3.00m de cada uma das divi-<

submetidas à apreciarão do Con c:',,o
de Arquitetura e Urbanismo.

Parágrafo único. Neste Setor, as
áreas destinadas a Pejas e Exposi-
ções correspondem às pranchas je
Siglas SAI PR 2/1 e i9/'s da Coor-
denação de Arquitetura e Urbanismo

Art. 116. No Setor de Estádios Na-
cionais, as construções obsdecerão
sempre a projetos elaborado? pelo
Conselho de Aiquitetura e Urbanis_-
mo, que estabelecerão, para cada caso"
as normas a ser?m obedecidas.

Ari . 117. No Setor Hípico as cons-
truções obedecerão .i gabarito» deter-
minados pela D. L. F. O. mediante
consulta prévia do interessado.

Art. 118. O projeto das ár;as iso-
ladas que composm o Ssto- de Hotéis
de Turismo foi elaborado pela Cocr-
denação de Arquiceíura -e Urbanismo
e correspondem às pranchas de Sí-

. glas SHT PR 1/2 e 2 , ] .
§ l? O gabarito a sar obedecido é

de 4 pavimentos, com utilização opta-
tiva do subsolo.

§ 29 o afastamento mínimo obriga-
tório é de 5 00 metros de todas as
divisas.

SEÇÃO vi

sãs laterais.

Do

SEÇÃO v
Zona Verde

Art. 115. No Setor da Bosqu'
construções obedecerão a autorizações
especiais fornecidas peia Coordenação

•
fto a r,rn»«'~ * ̂ ordenação

de Arqultetura t XJrb-aUma.

c? e" Avímiietura e iTrVnivsm >, atravês[
da D I, * <~ . !':xa.n'!o, pava rada,
c&w, a* normas a serem obedecidas,

Dos Setores Complementares
Art. 119. O projeío dos Seíores de

Grandes Arcas Norte e Sul, em seus
limites e ocupação, elaborado pela
Coordenação de Arquitetura e urba-
nismo, corresponde às pranchas de
126/3, 150/1 e 155/1.
Sigias SGA PR 2/7, 124/2, 125 3,

§ i? A taxa de ocupação máxima
permitida é de 40%. da área do lote,
que, somada com a are?, pavimenta-
da, não deverá ultrapassar de 70"!' da
área do lote.

§ 2? O gabarito permitido é d» três
pavimentos e subsolo, salvo para
templos, quando a altura máxima
permitida é de 12,0«xn.

^ 39 A critério da D. L. F. O.,
poderá ser permitida a construção de
torres com altura supeuor a 12,'jOKi.

§ 49 O ai'?, s í am 3n to mínimo obri-
gatório será de 20,00 metros para a
divisa da frente e 5,1jm para as de-
mais divisas.

Art. 120. Os projetos do Set.v: d::
Embaixadas Norte e Jo Setor de Em-
baixadas Sul em seus limites ç
ocupação, elaborados pela Coordena-
ção de Arquitetura c Urbanismo co'-
respondem às pranchas de Siglas SE
PR 1/1, 3 , 3 , 4/'l , e l l . - y .

§1? A taxa de ocupação máxima
permitida é de 457c Já área do lote.

§ 2? O gabarito permitido é de lies
pavimentos, com uso optativo do sub-
solo;

§ 39 o afastamento mínimo obriga-
tório se.'a da 2o wilts') metros da
divisa da frente e 10,00m das demais
divisas.

§ 4? As áreas da serviço d^veíâo
ser muradas, de modo a garantir sua
indevassabilidade

§ 59 As divisas poderão ser parcial-
mente muradas quando os muros fi-
zerem parte integrante do projeío de
arquitetiuíi.

Art. 121. As construções na área
destinada à Universidade de Brasí-
lia deverão obedecer ao projeto de
urbanização do Setor.

Parágrafo único. Todas as constru-
ções a serem executadas neste Setor
ficarão suieuas à aprovacS,) do ."'on-
selho de Arquitetura e Urbanismo,
que poderá fixar p^wa cada caso, o.'
gabaritos a serem obedecidos.

Art. 122. Os projetos do Sé'.or Hos-
pitalar Local Norte e Setor Ho-pi-
talar Local Sul, yca. seus limits e
ocupação, elaborados pela Coc^^na-
ção" de Arquitetura e Urban'•mo
corresponded às praaciias de ri^-.as
1.0 '] e 1.0/3.

§ 1° A áreT orupaJa pelas (•••«; ?''r.v
coes não poderá ultraniissar n T'.;!»
de 50% da área do terreno t , '<•»-•>R
total risí áreas eonstrufc!» "' ''•••
-versos pavimentos não podsrc uKr»,-

passar a taxa de 7C'í d:i área do ter-
reno.

5 29 A altura total da construção
não poderá exceder a 24.00m, incluin-
do caixa d'agua e ca.-:a de máquinas,
com um máximo de B pavimeu .u: .

§ 39 E' optativa a utilizacaj cio
subsolo, que não será computado
para efeito de cálculo cia taxa rná-
xima de construção prevista no pa-
rágrafo 19, ficando, entretanto, limi-
tada a taxa de ocupação cie E'j% cia
área do lote.

§ 49 Os afastamentos mínimos obri-
gatórios são os seguintes:

I _ para o caso ds construções
térreas, 5,00m das divisas do lota,
excetuando-se a divisa junto a W-3,
onde o afastamento se.rá de 20m; •

II — Para as aonsf/uções. de cic'is
ou mais pavimentos, 10,00m das di-
visas, excetuando-se a divisa junto à
W-3, onde o afastamento será c,e
20,CCm;

III — Em cada lote dsverão ser
previstos estacionamentos ou ga;&-
g ens para automóveis, dimensionados
de modo a atender no mínimo às
seguintes proporções:

a) uma vaga para cada consultório;
b) uma vaga para cada três leitos;
c) vagas para amb 1'àncias.
Art . 123. As constrjçôes nos Cemi-

tério Norte e Cemitério Sul obedece-
rão, sempre, a projetos elaborados
psla Coordenação LÍB Arquitetura e

Urbanismo,' que estabelecerão, para
cada caso, as normas a serem obe-
decidas.

Art. 124. O projeto do Setor de
Garagens Oficiais, ern seus limiíes e
ocupação, elaborado pela Coordena-
ção de Arquitetura e Urbanismo, cor-
responde à prancha de Sigla SGO
PR 1/4.

§ 19 o gabarito permitido para as
construções deste Setor é de um pa-
vimento! sendo optativa a solução em
sobreloja e o uso do subsolo.

§ 29 Os afastamentos mínimos obri-
gatórios para as divereas quadras e
lotes são os seguintes:

I — Quadra l, lotes 10 a 250 da
quadra 2 e lotes 10 a 220 da quadra 3
— 10.00 m da frente. 5,00 m dos
fundos e 3,00 m das divisas laterais;

II — Lote l da quadra 2, lote l
da quadra 3, lotes 11 e 12 da quadra
4 lote único da quadra 6 — 5,00 m
de todas as divisas ou alinhamentos;

III — Lotes l a 9 da quadra 4 e
lotes l a 22 da quadra 5 — 10,00 m
da frente, 5.00 m dos fundos 5.00 m.
do lado sul;

IV — Lote 10 da quadra 4 — 10,00m
da frente 5,00 dos fundos. 5.00 m do
'ado sul e 3,00 m do lado norte;

V — Lote 23 d a . quadra 5 —
10.00 m da frente e "S700 m de todas
as outras divisas.

5 39 Os lotes l a 10 da quadra 3,
destinados ao comércio local do Se-
;or, poderão ocupar 100% da área do
erreno e seu gabarito será elaborado

oportunamente pela Coordenação de;
Arquitetura e LTrbanismo e anexado
a este Código, nos termos dt; sea
art. 359;

§ 49 O lote 13 da quadra 4. des-
tinado a posto de lavagem e lunníi-
:acão, estará sujoito aos a fas famvn-
to-5. gabaritos e normas constantes
do desenho de Si&!a FLL — CE 1,1.

Art.' 125. Nos Se'ores de Postos
e Motéis — Estiada Brasília
Aní polis. EPIA Ncrte e EPIA Sul, us
projetos' o,ue citabslecsm os seus
'imites, a ' loca l izavaj e dim?:\ííws
loa 1-ií'is elaborados pala Co-rdenn-
,"ão de Arnuite 'ur- t'rba" mo,

' íondem as p*.*rict.i •
- v~l l i '

; i ' , ' .. . f.? Tíi.ll.3,'-- '• "' •-
.T,, i ~r, jtín^trucôkã eii- ..-.ua i.P! ui»
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g l? _ Além das construções desti-
nadas a depósitos de inflainuvie.s so-
mente serão permitidas construções
que abriguem escritórios, seiviçus
complementares do estabelcimento e

'Merii/o i:a r vi^ia.
§2 '? — O afastamento mínimo obri-

gatório será de 5,G3m das divisas ou
alinhamentos.

tos gabaritos e normas constantes! 5 Z" — Tenho em vista o carato
do'desenho de Sigla PLL, CE l/l; í especializado tias construções do Se-
"b) nos lotos 3 e 4, destinados a ! tor, a DLPC determinara, para caaa

será obedecido um afasta- caso, mediante consulta prévia as
mento'mínimo obrigatório de 10,00 m normas a que a construção devera

Setores mencionados no artigo au- '
tei-ior são as seguintes:

I — Set-or de Postos e Motéis —
E irada Brasília — Anápolis:

a i nos lotes l e 2 deste Setor,
destinados a postos de abastecimen-
to, lavagem e lubrificação, as cons-
truções estão sujeitas aos afãstanisn-

de todos os alinhamentos.
II — S e tor de Postos e

obeciecsr podendo; então, estabelecer
Mote's !as exigências que considerar nec«-

EPIA Norte: todos os lotes são desti- «artes para garantir és eonstruçet-s
nados a postos e motéis e estão sujei-; projetadas e as vizinhas as melnore?
tos a um afastamento mínimo obi-i--\ condições de segurança,
gatório de 10,00 m de todos os ali-! ? 4<? Fa!'a as construções neste fae-
nhamentos.

III — Setor de Postos e Motéis
EPIA &ul: todos os lotes são destina-
dos a postos e motéis e estão sujeitos
a um afastamento mínimo obrigatório
de 10,00 m de todos os alinhamentos.

tor será obrigatória a aprovação ao
> cie insta'asfio per parte cio

Corpo de Brrnbe^os.
§ 5? — Poderão ser Impostas, em

qualquer tempo, pelo Corpo de Bom-
beiro? e pela DLFo as, exigências que

t u icv/uw ua eviimíoinivt» uw.j. . , .
Art. 127. A área destoada ao S2- s e tornarem necessárias para gavantir

tor Militar tem seus limites deterrm- ! ™ melhorar as condições de seguran-
nados pc!a Coordenação ãe Arquiíe-
tura e Urbanismo no desenho de Síria
SMU — PR 1/1.

Parágrafo único. A ocupação do
terreno será definida por projeto do
Ministério da Guerra, submetido,
entretanto ao gabarito máximo de í
três pavimentos mais subsolo op!a-' Art . 13'. É vedada em çad
tivo '""''' ou l

Art. 128. As Áreas Isoladas têm m?smo a título precário, de edifícios
seus limites e localização determina-1 f

TÍTULO iv
Das E<tificz?ôes

CAPITULO i
Normas íísrais

dos peia Coordenação de Arquitetura nar normas do
Parágrafo único.

zoneaiiier.it
Nas copvenções

de

Art. 129. No Sslor de Mansões
Suburbanas o projeto de urbanização
que estabelece seus limites, a localiza-

e dimensões dos loíes, foi elabora-
do pela Coordenação
e Urbanismo.

de Arquitetura

e Urbanismo, que estabelecera, oara
cada caso, os gabaritos a serem obede-
cidoj | constar proibições de utilizaçfcn

SEÇÃO vil l áreas para fins não estabelcidos í.a1 respectiva quadra ou setor.
Da Zona Residencial Metropolitana Ar t . 132. As formas ou elementos

adatados nos prédios oficiais ou de
grande significação para a cidade não
poderão ser repetidas em outros edi-
fícios ainda oue modificados em seu
aspecto plástico ou escala; desde que
;ua erigem seja identificada, a obra

Art. 133. A D.L.P.O. se reserva o
direito de, motivadamente, sustar a
aprovação de projeto, sempre que este
prejudique a unidade ou hani-onia d<»

A taxa _de ocupação máxima ^on
J
1un^, de que faz parte, ou apre.

0% da área do lote. salvo o sent.e compartimentos não justiíica-
| dos pelo programa.

construções baixas,
de todos os alinhamentos ou divisas, liu£umu VK>1VC15 de prédíos ^izinhos'
salvo o previsto no irom VI;

III — Em cada lote serão permitidas
somente três unidades residenciais,
caracterizadas como residência-sede,

' rt údência para hóspedes e residência
para caseiro;

IV — As construções não residen-
ciais devem ser previamente submeti-
das à aprovação da D.L.P.O. e não
poderão ultrapassar 200 m2 de área;

8 1? As normas e gabaritos espe-
cíficos para os lotes destinados a
mansões são os seguintes:

deverão obede-

V — É
•Io;

optativa a utilização do

VI Nas mansões do lago, o afasta-
mento mínimo obrigatório é de 5,00m
de todas as divisas ou alinhamentos,
salvo cias margens em que o afasta-
merdo íierá fornecido pela DLFO para
cada caso, considerando as caracterís-
ticas da construção e do terreno, SEH-

da

deverão apresentar soluções de cober-
tura com aspecto satisfatório, cons-
tando, obrigatoriamente, do projeto
submetido à aprovação.

Art. 135. Os materiais a serem em-
pregados no revestimento das facha-
das, as vistas das esquadrias externas
e o tipo de proteção térmica utiliza.
da, quando existente, serão objeto de
exame e aprovação por parte da D.L.
F.O.

Art. 136. Somente serão permiti-
das construções em madeira mediante
autorização especial da D.L.P.O., queexaminal'á cada caso

Particular-

do a taxa de ocupação de 30%
área do lote.

§ 2» As jormas e gabaritos especí- a critério da D.L.F.O.
ficos para os lotes destinados a esco-i Art. 138. No caso de construções

Art. 137. Serão permitidas cons-
truções de caráter transitório, a títu-
lo precário, no Setor de Transportes
Coletivos, na Zorx Industrial e no
Setor de Grandes <treas, durante a
construção definitiva e por prazo fixo,

Ias, comércio local, supermercados,
conjuntos paraoquiais, pastos de abas-
tecimento, lavagem e lubrificação,
posto policial e agências de serviços
públicos serão elaborados oportuna-
mente pela DLFO e incorporados a
este Código, nos termos do seu Artigo
359.

'/•'
SEÇÃO viii

Inâustríal i
AH. 130. O projeto do Setor de

sobre fundações profundas, estas de-
verão guardar um afastamento mí-
nimo de 0,50m das divisas, medidos
desde sua face.

Art. 139. Nas construções feitas no
alinhamento de logradouros públicos,
as águas pluviais dos telhados e mar-
quises deverão ser canalizadas e os
condutores embutidos nas fachadas e
ligados às sargetas.

Art. 140. As construções, placas,
letreiros, anúncios, sinalizações ou

Inflamáveis, em seus limites e ocupa-j avisos situados fora de Brasília e den-
ção, elaborado pela Coordenação de, tro dos limites do Distrito Federal,
Arq-aitetura e Urbanismo, correspon- desde que situados nas faixas de do-

;i.!K-ha de Sig'a SIN — PR 1/2. imínio das estradas ou no limite des-

tas, bem como em suas áreas limítro-
fes, deverão ter seus projetos subme-
tidos à aprovação do Departamento
c*e Estrat.as de Rodagem do Distrito
Federal.

CAPÍTULO II
Normas Relativas a Tipos de

Edificações
SzçSo I

Habitações Individuais
Art.' 141. Será permitida a cons-

trução da residências individuais nas
áreas estabelecidas para este fim nos
seguintes setores:

I — Sfitores de Habitações Indivi-
duais;

II — Sstores da Mansões;
III — Setcres (ie Chácaras;
IV — Setor de Embaixadas, nos

casos previstos no art. 62.
Art. 142. Ssrão permitidas cons-

truções com o máximo de dois pavi-
mentos ou de 8,5;m de altura, medi-
dos a partir do nível do terreno, no
ponto médio da construção.

§ l? No caso tia construções de
dois pavimentos com cobertura em
terraço, este poderá ser ccbsrto ate

de sua área.
S 2'> O subsolo é optativo.
Art. 143. As áreas d 3 serviço de-

verão ser muradas de moio a garan-
tir a sua indevr.ssabilidade, desde os
'ogradouros públicos.

Art. 144. E' permitido o emprego
de cercas vivas nas divisas dos lotes.

Art. 145. Não é permitido murar
as testadas 'dos lotes, salvo no caso
de fechamento de dependências de
serviço.

Art. 146. Os beirais de cobertura
não poderão avançar, sobre a faixa do
afastamento obrigatório, mais de 1/3
de sua largura.

Art. 147. Quando se tratar de ha-
bitação com dois quartos, é obrigató-
ria a existência de banheiro de em.
pregada e área de serviço.

Art. 148. Quando se tratar de ha-
bitação com 3 quartos ou mais, é obri-
gatória a existência de dependências
de serviço completas constituídas de
área de serviço, quarto e banheiro de
empregada.

SZÇÃO II
Habitações Coletivas

Art. 149. Será permitida a cons-
trução de habitações coletivas nas
áreas estabelecidas para este fim nos
seguintes setores:

I — Setores de Habitações Coleti-
vas Norte e Sul;

II — Setor de Habitações Coletivas
Económicas.

Art. 150. Não será permitida a
construção de apartamentos de me-
nos de 40 m2 de área útil.

Parágrafo único. Aplicam-se tam-
bém para habitações coletivas as dis-
posições contidas nos arts. 147 e 148
deste Código.

Art. 151. E' obrigatória a existên-
cia de vestíbulo social e de serviço
com elevadores independentes, salvo
no caso de superquadras duplas ou
de habitações coletivas económicas.
Os vestíbulos social e de serviço de-
.vem-se' comunicar em todos os pavi-
mentos.

Parágrafo único. No caso de su-
perquadra dupla ou de habitações co-
letivas económicas, permite-se vestí-
bulo de circulação vertical único, com
uma única entrada para o aparta-
mento.

Art. 152. E' obrigatcvia a existên-
cia de portas de acesso social e de
serviço independentes para cada apar-
tamento, salvo para habitações cole-
tivas económicas.

Art. 153. Para .cada conjunto de
circulações verticais (escada e eleva-
dores social e de serviço, nos casos
em que exigidos) será permitido um
máximo de oito apartamentos por an-
dar, ou, no caso de habitações cole-

tivas económicas, de doze apari
tos por andar.

Parágrafo único. Pelo mínos a es-
cada de cada conjunto de Jjirr
vertical deve dar acesso ao; subsolo,
quando existente.

Art. 15í. Na cobertura dí>s edifí-
cios ús habitações coletivas, Semente
será permitida a construção cio i
cl'agua, cj-ías de máquinas, e v,
!os das circulações verticais.

Art. 155. Para os edifícios de ha-
;: coletivas construídas sobre

pilotis, não serão aprovados projetos
que apresentem solução estrutural ou
slementos de construção e ajardina-
mento que prejudiquem a utilizarão
conveniente dos espaços no pavimento
térreo.

§ l' As áreas fechadas não p«-
derão ultrapassar 40% da área cie

j, constituindo-se de: vestíbu-
los, apartamento de zelador com o
máximo de dois quartos, dependências

xineiró com quarto e banheiro,
depósito de lixo e dependência eu qua-
dro CA medidores.

§ 2? Deverá ser prevista, para re-
creação e circulação, a pavime:1

de, no mínimo, 40% da área de pro-
jeção do bloco.

A disposição, dos pilotis deverá
;r a ordenação identificável.

Art. 153. Será obrigatória a
•tagens subterrâneas, salvo

nas superquadras duplas e nos edifí-
cios de habitações coletivas económi-
cas. Deverá ser considerada umn arfa
de 25 m2 por automóvel, devendo ser
mantida ,a proporção mínima de uma
.vaga para cada três quartos.

Parágrafo único. Ás garagens de-
verão ter entrada e saída independen-
tes, com localização definida pela Co-
ordenarão ds Arquitetura e Urbanis-
mo em função da Urbanização da
Superquadra.

Art. 157. Ssrá obrigatória, nos edi-
fícios de habitações coletivas, c
mento destinado a zelador, co :
máxima de 50m2 e a'ojamento para
faxineiros.

SEÇÃO III

Habitações Geminadas
Art. 158. Será permitida a cons-

trução de habitações geminadas nas
áreas estabelecidas para este fim nos
seguintes setores:

I — Saíor de Habitações Individuais
Geminadas Sul;

II — Setor Comercial Residencial
Norte;

III -- Setor de Residências Eco-
nómicas;

IV • - Setor de Habitação Indivi-
dual Geminada e Coletiva.

Art. 159. As fachadas das residên-
cias construídas num mesmo bloco
deverão ser arquitetônicamente trata-
das como parte de um conjunto.

Art. 160. Quando houver constru-
ções ou projetos aprovados na mesma
quadra, os níveis dos peitoris e ver-
gas, bem como a altura dos muros
das novas construções, obedecerão aos
existentes. Caso contrário, poderão
ser determinados livremente, sendo
respeitados, entretanto, o nível -de so-
leira fornecido pela DLFO e o 'gaba-
rito do Setor.

Art. 161. E' livre a escolha das ti-
pos de esquadrias, para cada módulo,
desde que sejam mantidas as linhas
geométricas essenciais da fachada do
conjunto.

Art. 162. E' obrigatória a existên-
cia de pátio interno descoberto com
o mínimo de 15m2 e dimensão mí-
nima de 2m, nos casos de servirem
exclusivamente a dependências de ser-
viço, e de 2fin2 e dimensão minima-
de Sm, quando servirem sumultânea-
mente, a dependências de serviço e de
utilização prolongada.

Art. 163. Não serão aprovados pro-
jetos de construção, acréscimo ou mo-
dificação de habitações geminadas que
impliquem na criação de duas resi-
dências no mesmo módulo e, nesse
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", é vedada a duplicidade de] Art. 173. As lojas qu? se destina-
" "Kítctínettes" ou quartos de i rem ao comércio cie produtos alimen-

.'.•.ídasí, b-om como quartos com í ticios deverão ter paredes e pisos la-
'•'•ivativa ou outros elementos váveis e impermeáv

: identificar a
íe inobservância da p.vc: . j na . !

S SEÇÃO IV

'"fa* Art. 174, S;-;.:' ,.1a a cons-
f j i . '04. Será p<Tuii!-icia a côas- i trução de mercados, mercados livres,

t r - , . - i : ; : cie lojas nas ároa:; estabeleci-fé supermercados nas áreas estabeleci-
• :',-ite íirri nos seguintes selo. das para estes fins nos setores da

Será ainda per-

SEC . ' .
"íírctidos Livras,

Supen^ercados

Zona Residencial.
í<nico.

SEÇÃO Vli

Hotéis e

Art, 187. Será permitida a cons-
trução de hotéis e motéis nas áreas
estabelecidas para esse fim ni
guintes setores:

• ias. P obrigatória a exis-
tência de circulações e portas de sai-
da independentes das de entrada.

Art. 201. As saídas, sejam florins,
circulações, escadas ou rampa?, de-
verão garantir a vazão de público rias
cispí-ndéncias que atendem calculadas

I - Setores Hoteleiros Norte e Sul; ?* base de- lm df! lar-ura Para ' '
II - Setor de Hotéis de Turismo; !
III - Setor de Postos e Motéis; : - ^°,2- 1ji ':tas de aces-
IV — Centro Comercial da Z - salas de espetaculo.s e de es- .

Industrial ' !:)evfm ser de vai-vem admiti
"Art. 188. E' obi-U;.. - i caso de portas exclusivari

ficios destinados a. hotéis' e motéis, te de sa'df> Que sejam somente a
.-.-.ctores Ccmevois:.-; Centrais j.mjy, -idos e su-: u existência de sala de estar de uti- ' t a s Para fora.

Ipermereados r:"-; S-^wf Comerei:; , e vastíbuio de entrada i Art-. 203. As porta?
i; )res Bancários Norte e •: Residência is e ros Sstores Comerciais com local para po.v:. '• petácu , cão ser indi'.

::•! Setores ae Autarq ;
t Sul;

IV — Setores Hoteleiros Norte e
uando incorporadas aos -

«Is hotéis;

Locais, respeitadas s>,s normas i
|vas a "Lojas" (Cap. II, Seção IV),

• ias estabri1. ,!a Seção.
Art. 175. As paredes e pisos dos

j mercados, mercados livres e super-
; miTCscios deverão ser revestidas de

Art. 1£9. E' obrigatória,.a instala- «H» a inscrição "Saída" legível à
cão de sanitário constando, no ml
nimo, de WC, chuveiro e lavatório

lis :áo simultânea e independente.
Art . WH. As poltronas (U

decer a condições de conforto e esta-
para cada quatro quartos que não t e - j rem dispostas de maneira a p
nham Instalação privativa.. ,

- Setores comerciais Residen- im£terial lavável e impermeável. Art. 190. E' obrigatória a instaia-
. Ari. 176. Nos mercados e super, i cão de sanitário para pessoal de ser-

Seioix-s Comerciais Locais, ! mercados é c' n existência de j viço, independente das destinadas aos
: — Esplanada dos Ministérios.. ! á ó { >• , • • , . orificas, não i hóspedes.. { , , . ,
do incorporados aos edifícios dos|sendo permitida a estocagem de mer-

wnYnsrprinft' _ * _ • _ _ _ *„

VIII
• "i

doviária;

Plataforma Rodoviária, in-
ao edifício da EataK

^ ões Norte e

cadorias. e a sua preparação nos lo-
cais destinados a exposição e venda.

Art. 177. Nos mercados e super-
mercados, as entradas de mercadorias
el •* de pessoal ri-3 serviço serão/ feitas
independentemente cias cio público.

aça do» Tribunais Incorpt Art 178 Não serân permitidas
•:-o conjunto de edifícios;

Seíores Hospiír,:;-nr; Centrais
uras de balcões, guichês e re-

gistradora dirstamerr-e sobre os logra.

Art. 191. Todas as Instalações dt
serviço cíeve/.io ter acesso indep
te das destinadas aos hóspedas.

SSÇÁO VIII
Casas de Espetáculos e Auditórios

livre acesso e circulação.
SEÇÃO IX

Estádios e Ginásios EsporUcos
Art. 205. Será permitida a cons-

trução de estádios oficiais no
de Estádios Oficiais e particulares no
Setor Hípico e nos lotes do S"
Clubes Esportivos.

206. Os estádios e g i
esportivos deverão ter instalar;

• ° e Sul: doures públicos.
- tíetor de Radio e Televisão; Art. 179. g' obrigatória a instrJo.-

— Setores ae Habitações In- çâo de S3Jlitános e li oss na pro-|sul-
iató; da pelo Ministério"do Tra- if

— Setores de Mansos», u10 m
XV — Setores J- " - • - • • - - •

nômicas;

Art. 19a. Será permitida a cons- nitririas para público, separadas para
trução de casas de espatáculcs nas sexo,-independentes das
áreas estabelecidas para esse fun no:, ;nadas aos atletas e em num
seguintes setorss: ;;nriai à sua capacidade.

I — Setores de Diversões Norte e í Art._ 207. As arquibancadas não
í poderão ser construídas em madeira.

: da Zona Residencial, Art- 2°8. Os estádios e ginásios de-
Setores Hoteleiros N

.mento prevista para mercado, mer-
- Setor de ladustria e Abas- ca[jo livre ou supermercado, bem co-

tento;
:í — Parque Ferroviário;

XVIII — Setor de Indústrias Grá-
.

XX -
165. Toda instalação comer-

•v-erá obedecer a projeto submc.
tido à aprovação da D.L.F.O., que

o direito de impor exigêii-

TT i 't. ' r,i > iv^«^i.wi co iiwvviv-.il uo *^vi w»

Art. 180. A rapacidade de atendi- j sul. quando incorporados a edifícios

Parágrafo único. Será permitida a
instalação de auditórios, para, fins não
comerciais, em edifícios não le-
dos nos setores acima, quando des-
tinados a instituições, organizações ou
entidades, cujo racionamento os jus-
tifiquem e quando obedecerem is nor-
mas desta secão.

Centro Comercia:;
Setores Hospitalares Locais.

j>a,ra a loja.
Art. 166. Para efeito ti

e instalação comercial será. permitido
o rebaixamento parcial do teto até um

<no de 2,-J5 m de pó-direito.
Ari. 167. Nos casos de lojas de

de 5.00 m de pn-dire;to, será
litida à construção de sobreloia

mo a previsão de seu número de fun-
cionários, deverá constar de memorial
explicativo, anexo ao projeto, e ser-
virão de base para o dimensionamento
das entradas, saídas, circulações, sa-
nitários e, no caso de supermercados,
para a determinação ao número de
caixas registradoras.

Art. 181. Nos supermercados não i deverão apresentar condições perfeitas

1 -apresentar condições
de visibilidade sendo obrigatório .
metí r à aprovação da D. L. P O.
gráficos de visibilidade, em planta - >
corte com indicação de número e dis
posição dcs lugares destinados aos es-
pectadores.

Art. 209. Os projetos de es! . .
ginásios esportivos «i:vtm ser ae
nhados de plantas que indiquem &
possibilidade de e?tafio;íamenío

serão permitidos degraus em aide visibilidade, sendo obrigatórí
á-rea de exposição e venda stnuo as
diferenças cie nível vencidas por m.*o
de rampas.

Art. 1.82. Nos supermercados a areai tela, das poltronas destinadas ao pú-
• pvnnoir.ãn p vpnrtn deverá, ser r.rm- blico e da cabine de D'/oiecao Quandode exposição e venda deverá ser con

tínua, não sendo' perrniíicla a cons-
Irução de paredes ou outros elemen-
tos que resultem na sua subdivisão em

- lirau ocupando área inferior a 50% oom;; ; ^ependei
da área da loja, desde que não pre-

:';)dições de vê:
e iluminação, sendo* mantida o pé di-
reito mínimo de 2,25m.

Art. 168. E' obrigatória a in
cão de sanitário em cada loja, para
cada 100 m2 de área ou fração.

Art. 1C9. No caso de loja de uso
público prolongado, é obrigatória a
Instalação independente de sanitários
púbJicos, separados para cada sexo.
obedecidas, em qualquer caso. as nor-
mas do Ministério do Trabalho e do

• Sanitário do Distrito Federal.
Art. 170. No caso de diversas lojas

abrirem para galeria de utilização ct/-
snum. será permitida a instala
conjunto sanitário comum a todas us
lojas, sem prejuízo da proporção fi-
Radu no art. 168 e do discosto no
trt. 169!

Art. 171. Os balcões r guichés
abertos para logradouros públicos ou
galerias de utilização pública; deverão
estar afastados no mínimo 0.80 m do
ai'nhamento.

Art. 172. Nos restaurantes e bares
será permitida, a critério da D.L.F.O
e por prazo por ela fixado, a colocí-
tiu) de cadeiras e mesas na calçada

uue eat:; tenha largura superar
K 5m e as cadeiras e mesas não
ocupem mais de 60"í de sua área e
nem vtltrappssem a projecto ria mar-
mrfsp ou toldo e os alinh -

da loja.

trução de edifícios de salas para fins
comerciais, profissões liberais e nrte-
sanais, nas áreas estabelecidas para
esses fins nos seguintes setores:

I — Setcres Comerciais Centrais
Norte e Sul;

II — Setores Bancários Norte e
Sul;

III
e Sul;

SEçSo VI
Eãijícios de Salas

Comerciais, Profissões Lf
e A

Art. 193. As casas de espetáculos í.-eieulos em número proporcional KH
suas capacidade a menos «ie 400m c.e
distância dos acessos ao-s edifíc
áreas particulares ou publicar-
cialmcnte destinadas a esse fitt\.

M I O , As saídas sejam porias,
eicatías ou rampag deve-

rão garantir a vazão do public
dependências a que, atendem. <••

, íifit-..} r)"-

apresentação à D.L.P.O. dos gráficos
do visibilidade em planta e cone, com

.10 das posições do palco uu

blico e da cabine de projeção quando
houver.

Art. 194. Para as salas de ;
culos ou auditórios com CP... ' ás:

Setor.es de Diversões Norte

IV -- Setores Comerciais Reálden-jvo no caso de ̂  auditórios

superior a 500 pessoas será ou.
ria ps:; . . > úo alvará cie cons-
trução, a apresentação cia projeto de j

"hto acústico ou de distribuição
de som.

Art. 195. E' obrigatória a instaia-
ção de ventilação mecânica ou, no
caso de sala de espetáculos de capa-
cidade superior a 300 pessoas, ae ar
condicionado. As 'condições de con-
forto térmico deverão ser m.

as horas de funcionamento
da casa de espetác1.;, i no du-
rante os intervalos.

Art. 196. Será obrigatória ...
tência de sala de espera, dh;.
nada de acordo com a capacidade da
sala. de espetáculos ou auditórios, s-il-

fins

- l,00m de largura para cada bOO
• • i .> e

capacidade inferior a 5 .C

- 1,00m de largura para cad.i
1.030 espectadores, err,
násios de capacidade superior a
5.000 espectadores, com um mínimo
de 10m de largura para o total das
saídas.

SEÇÃO X

Paril/iòr.*; para exposições, Feiras c
Circos '

Art. 211. Será permitida a c:*
cão e instalação de circos, ex>
e feiras no Setor de Feir.

j e Sul:
V — f«ntro Comercial da Zona In- speetadores

não comerciais de capacidade No caso de instalação pró
' circos, exposicõas e teirí;.-

dustrial.
Art. 184 As saías terão no mínimo'cão de sanitários públicos,

' para cada sexo, dimensionados de

Art. 197. E' ol*.; iria n O. L. F. O. poderá indicar e Ucent".,v.

12 m2 de área e 3 m em sua menor
dimensão, medidos de eixo a eixo de

,-. não se considerando
aplicação d, ata norma, corredores,
saletas, vestíbulos ou sanitários.

Art. 185. E' obrigatória a instala
cão de sanitário para cada sala ou
grupo de salas utilizadas por mesmo
ocupaníe. >,r:'. cada C'j ic2 r'.o Area ou
fração. O sanitário deverá constar
no mínimo, de W.C, e lavatório.

Art. 185. E' vedacia a abertura de
balcões e guichês .diretamente para
as áreas de circulação e vestíbulos de

j utilização coar

praxo
fora cto ' p cprio.

localização em •

acordo con.- Os circos, exposições e l
. los. o poderão ser f ran.,:

Art. !&;. No caso UP. -:, ao púbiico após vistoriadas pe.a
insíalações destinadas a arlistas ejDLFO.

' de serviço deverão se: \rt. 212. Aos circos, feiras e exp..>
pendsntes das destinadas - v - r s s aplicar-se-D.o u
providr-.* de acesso exclusivo! is cabíveis referentes ?, "Casa?;

Ari. 189. As vilheterias não . Espetáculos" — (Cap. II.
râo atuir dirsiamente sobre a> vias;VIII).
públicas o'-i galerias de circulação, de l
uso não exclusivo da casa de espe- {
táculos. e para espaços descobertos, j

Art. 200. Na» casas de espetáculos i

SEÇÃO XI

Clubes e Associações

AÍ i. 213. Seva permitida a const.ru-
qu« funcionam em • : ,--;çao de clubes sociais e esportivos na*
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III — condições perfeitas de ilumi-J IV — Setores Comerei»» H*ad«n-1 Art. 233. Os edifícios hospitala-
nação artificiai, quando destinadas a ciais.

estabelecidas para este fim nos
setores de clubes esportivos e setores
da Zona Residencial.

Parágrafo único. Serão ainda per-
mitidos, desde que respeitadas as nor-
mas relativas a "salas para fins co-
merciais" (Cap. II, Seção V I > , além
dos estabelecidos neste capítulo, clubes

cursos noturnos;
IV — perfeitas condições de prote-

ção contra o sol;
Parágrafo único. As salas com

capacidade igual ou superior a 100

Art. 226. Para o perfeito cum-
primento do plano hospitalar será
exigido que:

I — a construção de estabelecimen-

res de mais de dois pavimentos terão,
Obrigatoriamente, elevadores.

S l? Pelo menos um dos e!:
rés terá dimensões de 2,20m x 1,10,
no mínimo.

21? E' obrigatória a instalação de

sociais ou sedes sociais de clubes es- referentes a auditórios.
alunos deverão obedecer às normas j tos hospitalares fique sujeita à apro- elevadores de serviço .independentes

portivos nos edifícios de salas p ai-a
fins comerciais, liberais e artezaaais
dos Setores:

I — Comerciais Centrais Nor! e e
Sul;

II — Diversões Norte e Sul;
III — Bancários Norte e Sul.
Art. 214. Os projetos para cons-

trução ou instalação de clubes e as-
sociações deverão ser acompanhados

vação do programa arquitetónico a ! dos demais, para uso de cozinhas, la-
ser adotado, por parte da DLPO, e l vanderias ou outros serviços, quando
da Secretaria de Saúde da PDF, que situados em pavimentos elevados

Art. 220. Os estabelecimentos de
ensino deverão ter obrigatoriamente
área para recreio coberto e área dês-; o examinarão quanto à localização,
coberta para recreação ou prática de í destinação e capacidade prevista;
esportes. II — a concessão do alvará de cons-

S l? As escolas oficiais poderão; trução somente seja feita após ter si-
utilizar logradouros públicos para ré-j do o projeto aprovado, visado pela
creação ou prática, de esportes, desde | Secretaria de Saúde da PDF;
que tais áreas tenham sido previstas
para essa utilização e sejam sufici-
entemente próximas sem estar sepa-

de memorial explicativo especificando | radas da escola por vias de trânsito.
as atividades a que se destina o clu-
be e os- locais em que serão exerci-
das. A D.L.F.O. se reserva o direito
de não aprovar os projetos que julgar
incompatíveis com as atividades pre-
vistas ou quando, tendo em vista e.<-
sas atividades sua localização for in-
conveniente.

SEÇÃO XII

Templos

Art . 215 Será permitida a cons-
trução de templos em lotes dos seto-
res de Grandes Áreas ou nas áreas

2' As áreas para prática de es-
portes cobertas e fechadas deverão
obedecer às normas referentes a gi-
násios.

Art. 221. Os estabelecimentos de
ensino deverão ter instalações sani-
tárias separadas para alunos e pro-
fessores e para cada sexo.

§ l? Deverão ser previstas insta-
lações sanitárias para alunos, em ca-
da pavimento de cada bloco, dimen-
sionadas de acôrd-o com a seguinte

III — somente seja concedido o
habite-se a estabelecimentos hospita-
lares quando completamente mobilia-
dos e equipados, e após vistoria da Se-
cretaria de Saúde da P.D.F.

Art. 227. Os estabelecimentos
hospitalares serão servidos por ins-
talação de emergência, de funciona-
mento automático, que suprirá as fa-
lhas eventuais de corrente elétrica,
permitindo, pelo menos, o funciona-
mento de um elevador, das salas de
operação, dos centros de terapia in-

Art. 234. As escadas não pocieraj
galgar mais de 2,00m de altura, sem
patamar intermediário, de no mini-
mo, 1,00m de profundidade.

Art. 235. Será obrigatória a ins-
talação da incineradores de lixo, com
capacidade para atender a todo o es-
tabelecimento hospitalar.

SEÇÃO xv
Edifícios de Utilidade Pública

Art. 236. Será permitida a cons-
trução de edifícios de utilióade públi-
ca nos lotes do Setor de Edifícios de
Utilidade Pública ou nas áreas esta-
belecidas para este fim nos setores /
da Zona Residencial, no Ceniro Co- /
mercial da Zona Industrial e em áreas

tensiva de um ponto de luz em ca- ^terminadas pelo Conselho df ArqiU-
da circulação e de outras áreas a se-,tet™ e

0E í̂ !?,.0'
rem indicadas para cada caso, pela
Secretaria de SautJe d;x P.D.F.

proporção em relação _ ao número de A r t_ 228_ Tôdas as áreas'destina-
alunos que as utilizarão:

Art. 237. Dada a diversidade de
programas para Edifícios de Utilida-
de Pública, a DLFO determinara pá- /

I -
Art. 216. Salvo no setor de 'oran- 1 25 alunas;

vaso sanitário para cada r ,
i das a salas de operação, ambulató- ra caía caso' em consulta prv

-iirvvrn o o /ino •» r>r*ncrvi)f»o r\ stotT0i*a IT.ÍIo_- -mas que . construção deverá

. . -
dês Áreas o programa de qualqu-r ." ~ um vaso fmtario e um mie-

f AVI*-» i-tni-a no.Ho An niiiTWta •

construção anexa ao templo e denlro
do mesmo lote, acompanhado de me-
morial explicativo, deverá ser prèvu

tório para cada 40 alunos:
III — um lavatório para cada 40

',''," alunos ou alunas; •
IV -- um bebedouro para cada 70mente submetido à DLFO que se ré- | „,„„ * ,

serva o direito de vetá-las, mediante18

justificação, sempre que julgar des- Nas áreas destinadas à prá-
necessárias. ao funcionamento do tem-
plo ou incom ^;íveis com as caracte-
rísticas cio setor em que se localizer-i.

SEÇÃO XIII

tica de esportes, as instalações se-
rão dotadas de chuveiros na propor-
ção de um para cada 20 alunos.

Art , 222. Nas áreas destinadas
aos cursos primário, pré-primário e

decer.
SEÇÃO xvi

de Lubrificação

238. Será permitiria- a cons-

viço em geral, serão, obrigatoriamente.
revestidas, nas paredes e pisos, de
material resistente, liso, impermeável. pofto.i de Abastecimento, de Lavagem
e iavável.

Art. 229. As enfermarias e e s :
quartos de doentes devevâo satisfazer Art.
as seguintes condições- trução de postos de abastecimento, de

I -- terem vãos de iluminação e; lavaS«m.e de Iubl'ifica!?â9 nas áreas

ventilação vontados para qualquer \ estabelecidas para estes fins, nos se-
direção compreendida entre NE e SE;|§

II — Não conterem mais de 24 lei-
j tos e terem área equivalente a 6m2

Estabelecnnentos de Ensino e Creches! maternal os equipamentos e aparelhos
1 sanitários deverão ter dimensões re-

217. Será permitida a consn.ii-1 lativas ao porte dos alunos e nâo

cão de escolas Aficlais em obediên- j poderão ser utilizados por outros cur-

I — Setores cia Zona Residencial;
II — Centro Comercial da Zona Iri-

por leito, em enfermarias de adultos, dustr ial-
e de 3.5m2 por berço, em enfermarias i m _' getor de Postos e Motéis.
de crianças, respeitado um mínimo de:
8m2 quando se tratar de quarto dei Parágrafo único. Será permitida a
um único leito l instalação de postos de abastecimen-

eia ao plano educacional de Brasília,
adotado pela Secretaria de Educação
da PDF. e de creches oficiais, n».-,

sós.

Art. 223.

S 10 As eníeimarias e quartos dei to. ds lavagem e de lubrificação, pa-
doentes poderão ter outros vães além!ra tins nâo comerciais, quando par-

As saídas, sejam portas, dos permitidos no inciso I. desde que| t e^ integrantes de garagens de insíi-

rã o a vazão das dependên-

Art, 218. Para o perfeito cumpri-
mento do plano educacional obs?r-
var-se-á o seguinte:

cada 100 pessoas.
Art. 224. No caso de estabeleci-

mentos destinados a creches serão
aplicadas,- no que couber, as normas
referentes a estabelecimentos de en-I — a construção de estabelecimen- gino

tos escolares ficará sujeita á api'j- ' SECÃO xiv
vação do programa arquitetónico a
adotado por parte da DLFO e da Estabelecimentos Hospitalares
cretaria de Educação da PDF. » fim Art 225 Serà permltida
de ser examinada a localização, d
tinação e capacidade prevista;

II — a concessão do alvará de cons-
trução somente será feita apc-i ter
sido 0 projeto aprovado, visado peia
Secretaria de Educação da P.D.F. ;

III — .somente será concedido o
habite-se a estabelecimentos de ensi-
no quando completamente mobiliados
e equipados e após vistoriados pel-a
Secretaria de Educação da P.D.F.;

IV -- as salas de aula terão sua
destinação e capacidade máxima es-
pecificadas no projeto de arquitetura.

Parágrafo único. A capacidade pre-
vista dwverti ser objeto de exame da
DLFO e da Secretaria de Educação da
P.D.í"., tanto para aprovação do pró-

protegidos de manei'a a impedir que
os raios solares alcancem o peitoril
rias janelas ou soleiras das portas
dura-nte mais de uma hora em qual-
quer dia do ano.

s 2? O número de leitos e sua
disposição deverão sés- claramente in- j

tuições. organizações ou entidades
nos setores:

I — Setor de Garagens Oficiais;
II — Setor de Transportes Coleti-

vos;
III -- Setores da Zona Industrial.
Art. 239. Os depósitos de infla-

lações sanitárias nas seguintes condi-
ções:

I — sanitários destinados a doentes,
localizados no mesmo pavimento e a
menos de 25m de distância das en-

trucão de estabelecimentos hospitais-1 fermarlas ou quartos a que atendem
rés, em obediência ao plano hospita- j e na proporção de l vaso sanitário
lar de Brasília, adotado pela Secre- para cada 8 leitos e l banheira ou
taria de Saúde da P.D.F., nas áreas chuveiro para cada 12 leitos, nau
estabelecidas para esse fim nos se-1 computados os leitos de quartos cem

dicados em planta. rnávels serão metáUcos e subterrâneos,
Art. 230. São obrigatórias insta- |à prova de P«>P«B*#° ^ f°g°-Art. 240. Os postos de abasteci-

mento, de lavagem e <le lubrificação
serão dotados de instalaçxp contra in-
cêndio e extintores portáveis em
quantidade e localização convenientes,

perfeitas e permanen-
s condições de funcionamento.
Art. 241. A lavagem e lubrifica-

guintes setoi'es:

Nort<Te

! instalação sanitária privativa;
II — sanitários destinados a doen-

Hcsplta'ai'es Centrals|tes ou ao público em geral, localiza-
uunza-

dotado de canalizações,
providas de dispositivos que retenham
as ersxas e que impeçam o acúmulo

•a no solo ou seu escoamento
público, lançando-asz -

II — Setores Hospitalares Locais dos e na proporção de l vaso sani- ; l la canalização pública apropriada.
Norte e Sul;

III - - Setores Hospitalares Espe-
ciais.

táno e l lavatório para cada 60m2
de áreas;

III — sanitários destinados ao pes-
§ l? Os estabelecimentos partícula- soai em serviço, em todos os pavi-
res ficam restringidos aos Setores j mentos, e na proporção de l vaso sa-
Hospitalares Locais.

5 y> Serão ainda permitidas ins-

serviços pres-
fados pelos postos de abastecimento,
lavssem e lubrificação deverão ser
evei:í;idos dentro da área privativa.

An. 243. Devera existir no míni-
mo, um compartimento para abrigo

mtario e l lavatório para cada 300m2 aos empregados, com instalação sanl-
area °" fracão; P lavatório, nos oostos de abas-

talacões de pequenas clínicas parti-j IV - - sanitários e vestiários para j tecimento e, também, de chuveiro, nos
culares nos edifícios de salas, quando médicos e pessoal de serviço na pro-
observadas as normas relativas a porção de Í vaso sanitário, l lavató-

joto corno para posterior fiscalização! "sates para fins comerciais, liberais i rio e l chuveiro para cada 15 pessoas
mento.

I . i9 . A> salas de aula deve
r$o satí .- íf lzer os

: e artesanais" (Cap. II, Seção VI' j em serviço.
lalím das estabelecidas neste capítulo, Art. 231. Os corredores utilizados

para trânsito permanente ou even-inos seguintes setores:

viTiilUição natural permanente,
através de vãos protegidos contra

reniriiitoa- nuB tpslulue5 seiures: paia LransJiu pcmiaueiiie «u eveu-
°s-| i — Setores Comerciais Centrais tual de doentes terão largura mínima

Norte e Sul;
II — Setores Bancários Norte e

II
!»IM-T;A

condições
' • 'j;

de 2,00 metros, sem prejuízo do dis-
posto no art. 262.

Art. 232. As portas de acesso pa-
(3*- isu- III — Setores de Diversões Norteara doentes terão largura mínima de

. e Sul, i l .OOm.

postos tíe lavagem e lubrificação.
Art. 244. Deverá ser previsto, ln--

corporado ao blcco dos postos, local
para depósito de material novo ou
usado.

Art . 245. O projeto deverá pre-
ver, obrigatoriamente, local paia ofi-
cina de borracheiro.

Art. 246. Será obrigatória a cons-
trução de calha coletora, coberta com
grelha, em toda extensão dos alinha-
mentos do lote que não for murado.
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SEÇÃO
Garagens e O/icinas de Veiemos
Art. 247. Será permitida a cons-

trução de garagens e oficinas de veí-
culos pertencentes a serviços de trans-
portes, oficiais e particulares, no^ lo-
tes do Setor 6e Garagens Oficiais e
Betor de Indústria e Abastecimento,
respectivamente.

5 I' Será permitida a construção
Ê3 garagens e oficinas de veículos,
tjuando partes integrantes de constru-
çõ:.-s destinadas a industrias, arm*-
ííiis e silos nos setores:

T — Setor de Indústria e Abasteci-
tnsnto;

II — Setor de Indústrias Gráficas,
— Setor de Abastecimento e Ar-

.'V — Centro de Abastecimento.
S 2° Será permitida a construção

é-j garagens para aluguel de vagai;
rãs áreas estabelecidas para este fim
n ..'s Se teres Hoteleiros Norte e Sul.

A n . 2-18. E' vedado o emprego
d: material combustível nas constru-
< ;?s destinadas a garagens e oficinas,
tolerando-se seu emprego, apenas, nos
eTsmentos estruturais da cobertura e
r..'R esquadrias.

Parágrafo único. As paredes e pl-
ícs devem ser revestidos de material
li.'Vavei e impermeável.

Art. 249. São obrigatórios vestiá-
rios, providos de armários e instala-
ções sanitárias, separadas para cada
sexo, na proporção de l WC., l la-
vatório e l chuveiro para nada. 15
pessoas em serviço nas garagens e
0-icinas.

Art. 250. Quando existirem servi-
ços de abastecimento, de lavagem e
lubrificação nas garagens e oficinas,
estas deverão obedecer as normas re-
lativas a "Postos de Abastecimento,
c! f Lavagem e de Lubrificação" (Ca-

| farmacêuticos terão paredes e pisos
l revestidos de material lavàvel e im-
j permeável.

Art. 259. Não serão permitidas
residências anexas às indústrias, ar-
mazéns e silos, salvo uma única uni-
dade residencial destinada ao admi-
nistrador ou zelador.

SEÇÃO xix
Outras Construções

Art. 260. Para as construções des-
tinadas a fins não previstos nas se-
ções anteriores, deverá ser consultada
a DLPO, que estabelecerá as normas
a serem obedecidas.

Parágrafo único. Aos programas
arquitetônicos novos, a DLPO poderá
aplicar, quando couber, normas para
programas arquitetônicos afins exis-
centes neste Código.

CAPÍTULO m

pítulo II, Seção XVI).
Art. 251. Não serão permitidas j

Normas Relativas a Elementos, das
Edificações

SEÇÃO i
Compartimentos

Art. 261. São as s e g u i n t e s as
áreas e dimensões mínimas per-
mitidas para compartimentos:

I — salas — 12m2 — 2,85m
II — quartos — 9m2 — 2,40m
III — cozinhas — 4m2 — l,80m
IV — banheiros —- . . . — l,50m
V — quarto de empregada — 4m2

— l,80m
VI — toilette e W.C. — I,2m2 —

0,80m
VII — área de serviço — 4,5m2 —

1.50m
Parágrafo única. Para habitações

económicas, permitem-se as seguintes
modificações:

I — quarto: dimensão mínima:
2,40m

II — sala: área mínima 9m2 — di-

Art. 266. Nas garagens, as pare-
des, até 2,10m de altura, e os pisos
serão obrigatoriamente revestidos de
material lavàvel e impermeável, com
ralos e torneira.?, e rampas até 20%.

SECÃO ii
Insolação, Iluminação e Ventilação

Art. 267. Todos os compartimen-
tos deverão dispor de vãos de ilumi-
nação direta e natural.

§ l' Consideram-se vãos de ilu-
minação direta e natural as abertu-
ras comunicando diretamente com o
logradouro ou área livre dentro do
lote.

§ 2' Serão dispensados de venti-
lação e iluminação direta e natural:

I — corredores e vestíbulos;
II — banheiro, "kitchnettes" corre-

dores e cazinhas de edifícios não re-
sidenciais, providos de ventilação ar-
tificial assegurada por poços ou dutos
independentes para cada peça-;

III — compartimentos que, pela sua
utilização, justifiquem a ausência de
iluminação natural, tais como cine-
mas e laboratórios fotográficos, desde
que disponham de ventilação mecâni-
ca ou ar condicionado.

3? Serão dispensados de ventila-
ção e iluminação direta os banheiros,
corredores, c o z i n h a s , "toilettes" e
quartos de empregadas, ventilados e
iluminados através de área de serviço
ou da circulação externa, desde que
respeitadas as áreas mínimas dos vãos
em cada ps-;a e que, na área de ser-
viço ou de circulação externa, o vão
seja correspondente à área das peças
ventiladas iluminadas através delas.

Art. 268. Os vãos ds iluminação

residências anexas a garagens e ofi- mensão mínima: 2.40m.
Art. 262. As áreas de circulaçãoCinas.

Art. 252. As normas constantes
<t( -w; capitulo não se aplicam às ga-
ragens exclusivamente destinadas a
f-arda ds veículos pertencent?s a
u V avios de edifício a que estejam in-
tegradas.

SEÇÃO xvill

Indústrias, Armazéns e Silos

deverão ter as seguintes larguras mí-
nimas:

I corredores internos de residên-
cias — 10% do comprimento com um
mínimo de 0,80m;

II — circulações até 20m de compri-
mento, um mínimo cie l,50m;

III — circulações entre 20 a 50m

material incombustível, com exceção
de corrimãos.

Art. 275. A altura máxima, per-
mitida para os espelhos dos degrauí
em escadas de uso público é de 0,19m.

Art. 276. A largura mínima para
rampas, sem prejuízo do disposto nos
artigos 201, 210 e 223, é de l,20m, ob-
servados o raio mínimo de 0,90m em
relação ao seu eixo quando se tratar
de rampas curvas ou circulares e sua
inclinação máxima será ds 6 !.

Art. " 277. No caso de degraus em
leque em escadas de lances retos ap!:-
cam-se as normas relativas a escacías
circulares.

SECÃO iv
Estruturas

Art . 278. Em todo projeto pa-'a
construção submetido à aprovação da
D.L.F.O. deverá constar indicação,
pelo menos esquemática dos elemen-
tos estruturais.

Art. 279. Somente serão permiti-
das estruturas ou elementos de estru-
turas aparentes, quando resultantes
do partido arquite tónico adotado e
que foram expressamente indicados no
projeto ds arquitetura submetido à
aprovação da D.L.F.O.

Parágrafo único. Tratando-se de
construções sobre pilotis, estes deve-
rão obrigatoriamente ser indicados no

e ventilação deverão ter área superior

áreas

*• 1/8 da área d3 piso do comparti-
mento a que atendam.

Parágrafo único. Nas

Art.

pro.'eto.

Art.

SEÇÃO v
Equipamentos

280. Será obrigatória a ins-
talação os no mínimo 2 elevadoras em
todos os edifícios de mais de três pa-
vimentos, não computados o téireo
em edifícios sobre pilotis.

Parágrafo único, u dimensionci-

terão uma das dimensões de no mí-
nimo 0,60m, sendo a outra igual
menor dimensão do compartimento a
que serve.

Art. 270. Em qualquer caso
ventilação mecânica ou de ar condi-
cionado será obrigatória a apresenta-
ção de projeto por profissional espe-
cializado, acompanhais de memorial

mento de elevadores e casas de ma-
quinas dsverá obedecer às normas tía

d lA.B.N.T.
Art. 281.

á apro~

Art. 253. Será permitida a cons-j nient0j com um mínimo de l,80m;
trução de edifícios f para indústrias, j IV _ circulações de mais de 50m

de comprimento — mínimo de 2,50m.
Art. 263. Os pés-direitos mínimos

são de 2,25 para halls, banheiros e
sanitários, corredores e garagens e
2,40 para demais compartimentos,
salvo quando expressamente indicado
nos gabaritos de cada setoi.

Art. 264. Nas cozinhas, banhei-
ros, toilettes e sanitários, o revesti-
mento das paredes, em toda altura e

de comprimento -- 5'; do compri- descritivo, contendo a especificação

armazéns e silos, rvas áreas estabele-
cidas para estes /'fins, nos seguintes
setores:

T — Setor «lê Indústria e Abesteci-
mento;

II — Sfitor de Indústrias Gráficas;
III — Centro de Abastecimento;
IV — Setor de Armazenagem e

Abastecimento.
Parágrafo único. Serão permitidas

Instalações de indústrias cujo consu-
mo de "energia não ultrapasse a car-
ga permitida pelo órgão responsável
pelo abastecimento de energia elétrica.

Art. 254. Os projetos de v e r a o
conter, além das indicações relativas
a construção do prédio, os informes
que mostrem claramente a disposição
de todo o aparelhamento e maquiná-
rio, acompanhados de memorial ex-
plicativo do funcionamento da indús-
tria e natureza de seus produtos.

Art. 255. São obrigatórios vestiá-
rios, providos de armários e instala-
ções sanitárias, separadas para cada
sexo, na proporção de l WC, l lava-
tório e l chuveiro para cada 15 pes-
soas em serviço.

Art. 256. Os depósitos de combus-
tível, quando existentes serão em lo-
cal convenientemente preparado.

Art. 257. As chaminés terão al-
tura suficiente, para impedir que o
fumo, fuligem ou outros rtóiduo
comprometam a utilização de área;
•viEirihas.

do equipamento, os dados e os cál-
culos necessários.

Art. 271. Em caso de "toilletes"
ou banheiros privativos se;'á permiti-
da a ventilação'por dutos individuais
de diâmetro mínimo ds 8".

SECÃO HI
Escadas e Rampas

obrigatória a cons-
de caixas djigua elevada e

subterrânea em edifícios de ma:s de
dois pavimentos, excluído o subsolo.

Art. 233. A localização da,s ante-
nas de TV deverá constar no projeto
de instalações elétricas, disíiv
de maneira ordenada.

Art. 284. Toda c o n s t r u çâo de
mais de três pavimentos terá obrign-
tòriametne, em cada pavimento, lixei-
ra abrindo para compartimento inde-

Art. 272.

pendente perfeitamente vedado e ten-
do, no mínimo 0,80 x 1,00m, Os tubos
cie descida do lixo abrirão no pav_-

! mento térreo, para compartimento
,io com porta metálica.

Art. 285. Em obediência ao De-
As larguras m i n i m a s , 31.et0 n^ 37.042 de 16 de março de

I —

largura, bem como dos pisos, deverá i ,.?& as segUint,es:
ser de material impermeável e lava- '
vel, salvo em edificações económicas,
onde o revestimento das paredes pó- i g_ura
dera ter a altura de 2,lOm.

§ l? Nas cozinhas, sempre

permitidas para escadas sem prejuiz.o; 1955, os edifícios residenciais de mais
do disposto nos artigos 201, 210 e 223!,js c|OiS pavimentos ou de mais da

l quatro apartamentos, bem como 03
de lar- hotéis de mais de dois pavimentos ou

houver pavimento superposto, o teto
deverá ser construído ern material
incombustível.

§ 2° Nos compartimentos sanitá-
rios providos de aquecedor a gás, car-
vão ou similar, deverá ser assei

Ò',60m em relação ao seu eixo, quando
que se tratar de escadas circulares:

II — em edifícios de uso público,
l,20m de largura, observado o raio mí-
nimo de 0,90m em relação ao seu eixo.
quando se tratar de escadas circula-;

de dez quartos, deverão instalar e
l'aze-: constar dos projetos de arqui-
teíura submetidos à aprovação da
Dl .PO. caixas individuais receptoras

rés.
Parágrafo único. Nas lojas do Co-

a ventilação poc meio de abeilu w imércio Local dos Setores de
próximas ao piso e ao teto.

§ 3? E' proibida a abertura de
cozinha diretamente para saia, salvo
quando se tratar de saia de jantar
independente, ou nos casos de Habi-
tações economic;'

coes Coletivas serão admitidas esca-
das circulares com l,40m de diâme-
tro, desde que sirvam somente a de-
oósitos, almoxarifados e similares, não mÔíiço3s~em lotes, cTcãnteiro de
senrlo utUizauos peio público. j p-:íj?;-à ocupar a totalidade da

Art. 273. As escadas Tetas ou cir-. tio lote.

•ncia postal.

CAPÍTULO iv
Exscução das Ofcrcs

SEÇÃO i
Cí--n "-".iro de OD ».';

Art. 286. Na,<! constru \ ? ou ás~
obra
are»

Art 2e-5 Is consfucões reslden- culares deverão obrigatoriamente ter Parágrafo único. No Setor Comer-
ciais 'de 3 "o" irais quartos deverão ' patamares especados, no máximo, de ciai Residencial Sul, na quadra 502
ser providas de dependências co'ipl•>••; 3,50m de altura um do outro; as es- ao Sstor Comercial Residencial Nor-

Paragrafo ú n i c o. Ag instalaeõis'
Art. 268. As indústrias, ».»uua-ãru» saiiítárizis deverão ccksiH'- .>', a.* mi-'c

• sUos d« produto» »lim«itieí«« c>ii:.nimo, W.C., pi* e cauvsiL't j,

nos jcomércios Locais do Setor
será permi-
obra avance

A I - Í . 274. As e-cadas ou rampas ate a"metade da largura do passeio.
-, edifícios de mais de dois pavi-| Art. 287. Nas construções ou de-
antos aéveião .ser coristriudas de -molições em projeções, a área destt-

tas D&ra empregadas, e as de 2 qyar- eadas ou rampas que vençam altu- te e nos .comércios Loc
tos terão pelo menos instalações sã- rs» superiores a 6,00m deverão ser l de Habitações Coletivas
aitárlas com essa finalirtade. [protegidas por corrimãos ou paredes, tido que o canteiro de
'n. .„ .,„*., ,',.,; n ,-. «r . n j i a i .1 ,-.ô --. i a vi ','74 AS saradas ou ramoas a.tí a metade da larauí
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nada ao canteiro de obras será de-
terminada pela D.L.P.O.

Art. 288. No caso em que a ávea
do conteiro de obra permitida nos
artigos anteriores for insuficiente, o
responsável técnico devera solicitar
autorização, por prazo fixo, à D. L.
P. O. para ocupação de áreas de lo-
gradouros públicos, submetendo à sua
aprovação croquis com iridicaçào aas
áreas necessárias.

Art. 2SO. O canteiro de obra de-
vera ser csrcatío, -em todo o seu pe-
rímetro, por tapume de bom aspscto
e aí altura mínima de 2,00m.

Parágrafo único. Os tapumes serão
construídos com tábuas de espessura
mínima ds 2cm e suficientemente re-
sistentes ao vento, à pressão dos ma-
tenais depositados e aos esfroços
eventuais da construção; terão, ain-
da, portões oom dimensões apropria-
das ao acesso de veículos.

Art 290. Os materiais a serem
empregados na obra, o entulho dela
resultante deverão ser depositados no
interior do can^iro de obra.

SECÃO n
Aníaimcs e Escoramentos

Art. Si91. Os andaimes cuverao
Ksiuifazer a perfeitas condições C!K se-
gurança, tanto para os empre
na obra cc:.no cara o público em gerai.

Art . 292. Os andaimes não pode-
rão ultrapassar os limites do canteiro
de c'jia.

Art. -9'-'. Os snaaimes C
sei1 retirados quando ES verificar a
pavaltea-so da cbra por mais de 6U
da-.

/.ri. 294. Náo será permmcio o
uso de madeira roliça em aindaimss
e no escr.-amemo de la.ies e viças.

Art. rn.;. No término da o:;ra,
caberá a seu responsável têcnicu a
obrigatoriedade de remoção de tapu-
ia?;;, aindaimes, entulho e sobras a?
materiais, bem como a limoeza cia

i pelo .csnteiro de obras.
Parágrafo único. A remoção tío

entulho deverá ser feita para as cai-
xas óa empréstimo lateral das estra-
das, conforme inclicsçáo do Departa-
mento tis Estradas ds Rodagem pa-
ra cada caso.

TÍTDLO v
Dos Logradouros PáWieos

CAPÍTULO i
Execução e Conservação

Art. 296. Serão executados <
tides em bom estado de conservaria
iwla Prefeitura do Distrito Federal,
atr»:pés ds seus órgãos courcetentSb
ou p?r terceiros a quem delegar ou
conceôsr, os seguintes equipamentos
urbanos:

I — Y i:': 3 .í.'.0 C i:
II — passagens de nível
Til — estacionamento,;
IV — passeios;
V — praças e espaços livres:
VI — avbonzaçáo;

— redes de água, esgoto, luz,
í -i e telefone;

— abrigo das paradas de ôni-
1

cast;:; abaixadoras de
»

• único. Sei ao (/'.-.'.ãí-cidos
os projercs elaborados pela Secretaria
de Viação e Obras ou pelo Conselho
de Arquitetura e Urbanismo.

CM ie-
T;v:: -to, proceder a es-
t , • ou executar obras d3 <
»,: • • [ • natureza aas vias públicas, "sem
prévia licença da P.D.P.

•r-afo único. Fica sempre B
íaigo da Secrataaa de Viação e Ouras
tia P. b. F. a recornnovlção <ío logra-
douro público, correndo as despesas,
por conta de quem deu cauta ::o ser-
viço.

Ar!. 293. Esn qualquer obra rea-
lizaria em Icigr&ctòuros "úhlico;:, é
Obrígafôris "•• colocação cê avisos de
trôJtóíío ii>i«Tom]jicJi} ou perigoso,

jem como sinalização luminosa à
noite.

Art. 299. O r a m p e a m e n (o do
meio-fio para a entrada de veículos
ió poderá ser executado mediante li-

cença õa D.L.P.O. e observadas as
íspécificações e medidas fornecidas
por esta Divisão.

Art. SOO. E' proibido o estaciona-
mento ds veicules score calçadas.

Art. 301. A D.L.P.O. poderá,
.iiediante exame cls projeto e especi-
ficações, conceder licença a partícula-
.es para a ex:cução de calçadas dan-
do acesso a précuo.

Art. 302. E' expressamente proi-
bida a utilização das arvores dos lo-
jradoúrcs púbi.ccs para suporte ou
apeio de oojetos cie instalações de
qualquer natureza ou finalidade.

Art. 303. A remoção, poda ou
abate de qualquer árvore de logra-
douros públicos somente será feita pe-
a P.D.P. ou cem autorização desta,
após comprovada, a necessidade ,ca

3a.
Art. 3C4, Nenhum material pod-s-

:'a permanecer em logradouros públi-
cos senão o tempo necessário para sua

,a e remoção, salvo quando se
destinar a obras a serem realizadas
no próprio logradouro.

Parágrafo único. Não é permitido
o deposito ern logradouros públicos,
Je lixo ou de entulho de obras.

Art. 305. Não e permitida a de-
preaKcao ou utilização dos lograáou-
.'cs públicos para fins alheios à sua
Jinalidace.

Art. S06. E' proibida a pintura
ou rev i ás lachacBs ou de
jaus elementos visíveis, desde logra-
douros publico^, em cores eu materiais
que prejudiquem 'o aspecto dos mes-
nos ou a harmonia <iu conjunto.

Art. 307. As fachadas ou outros
:lenisntos ae um edifício visíveis des-
ie' logradouros públicos ou de outros
edifícios, deverão ser convenientemen-
^e conservado;,. A D.L.P.O. poderá
exigir, a execução ci-e obras que se
-ornem necessárias.

Art. 308. E' proibida a instala-
ção de alío-falantes irradiando para
os logradouros públicos.

Art. 309. Não é permitido etccar
para logradouros públicos, quaisquer
;3'iias servidas.

CAPITULO n
Sinalização e Numeração

Art. 310. Cabe à P.D.P., através
de s t us órgãos competentes, a sinali-
zação de. Brasilia, com a colocação

•-ruintes placas:
I — necessárias .& ordenação do

trânsito e tráfego, em obediência à
.egiíilação federal sobre a matéria,
;em como indicativas dos pontos de
ânibuis;

II -- indicativas da nomenclatura
das vias, seíores e quadras de Bra-
sília;

III — indicativas de direções a se-
rem colocadas nos trevos, cruzamen-
tos e bifurcações de vias.

Art. 311. E' proibido danificar
ju encobrir de qualquer maneira as
placas de sinalização.

Art. 312. Não são permitidas ins-
crições de propaganda de qualquer, es-

. nas placr,:-: de sinalização.
Art. 313. Cabe ao proprietário e

é obrigatória, a colocação, em lugar
externo e visível, de placa tíe nume-
acão du imóvel.
Parágrafo, único, o número ao

imóvel é aquele fornecido peia D. L.
ií'. O. no certificado de numeração fc
H placa deverá obedecer a modelo
fornecido pela D.L.F.O.

CAPÍTULO m
Monumentos, Mastros, Anunciou,

Letreiros e Toldos
An. 314. Os monumentos, escul-

turas, fontes, placas e similares, so-
mente poderão ser colocados ou cons-
truídos em logradouros públicos, me-

j diante autorização especial do Con-

selho de Arquitetura e Urbanismo que
poderá exigir desenhos, fotografias,
maquetes ou outros elementos que jul-
gar necessários para o exame tíe sua
qualidade, importância e localização.

Parágrafo único. As determinações
desta norma sã o 3 a monu-
mentos, escultura, fontes, placas co-
memorativas, localizadas em áreas
particulares rKsSa que, a critério da
D.L.P.O., interfiram no aspecto dos
logradouros públicas.

Art. 315. A e--lscaçáo c1? :
em logradouros públicos ou em i^cna -
das somente será permitida mediante
autorização da D. L. F. O.

Art. 316. Somente será permitida
a colocação de anúncios e letreiros
quando submstidcs â aprovação 0.3,
U. L. F. O., m e d i a n t e requerimento
acompanhado d?:

I — desenho em escala do anúncio
ou letreiro, devic-amenis cotado;

II — indicarão tías ciires adotadas;
III — indicação ctos materiais de j

sua confecção;
IV — indicação do sistema da ilu-

minação, quaní .) e.: stente;
V — indicar > > r i localização,

disposição e < '.vão;
VI — fotoar^íia c*a fachada que re-

ceberá o let.eirc;
VII — t-xio na língua portuguesa

e ccrretamente i
Art. "17. E' f .vsssamer.ts prcl-

co!ocar;o ^.e anunc^Oi e le-
treiros quango;

I — cb-truara, interceptem ou re-
duzam o v

II — pela sua mu. áe dis-
posição ou p:'0"orçr:o pa".;aín preju-
dicsr o asprcto ou perspectiva das
fachadas;

III — -ex el ];í-
recivel;

IV — piníráa cVretaw-nie sobre
qualquer parte cia l .c:iaoa, tmrenas
ou muros.

V — fora. dos locais previstos para
a sua colocação nos ga':v.r;ioi cios Se-
iores Comerciais jiiesidenciais e Co-
merciais Locais.

Art. 318. E' proibida a
'colocação de anúnc; :

I — sobre viaci- : i ; r . , c'. T,S as arts,
trevos, árvores, postes, pavimentos ou
outros elementos dos logradouros pú-
blicos, bem corno sobre a cobertura
de qualquer edificação;

II — às margens d?.s vias de cir-
culação dentro cio perímetro urbano

j e metropolitano;
III — sobre fachadas, empenas ou

outros quaisquer elemento,, de edifí-
cios públicos ou particulares, salvo o
previsto no artigo 310, deste Código.

IV — as áreas destinadas a edifí-
cios residenciais, inesmo quanrk) ain-
da não ocupadas, s:\vo o pm'-.to no
inciso V do artigo S19.

Art. 319. E' permitida a coloca-
ção de anúncio^;

I — no Setor de Diversões Norte e
Sul, com as caractsrísticas e nos lo-
cais indiea-dos pelo gabarito destes
setores para este fim;

II — sobre tapumes de terrenos não
construídos e mediante autorização
do proprietário destes, salvo o pre-
visto no inciso V, deste Artigo.

ÍII — no interior de estações de
embarque e desembarque de passa-
geiros e paradas d s ônciius mediante
permissão da administração
locais e autorização Cd D. L. F. O ;

IV — nas partes externas de pré-
dios de diversões públicas ou entida-
des culturais, sociais e esportivas,
quando se refiram exclusivamente à
programação de suas atividades, gen-
do necessário, apenas, o licenciamen-
to por parte da DLFO dos locais onde
serão aplicados:

V -- nos edifícios em construção
quando se referirem exclusivamente
à obra.

Art. 320. A explorpção de anún-
cios em elementos isolados tais como
torres, relógios públicos, painéis corn I

suportes e similares, será admitida
mediante permissão de uso. a titulo
precário, por ato unilateral da ad-
ministração, uma vez aprovada peio
Conselho de Arqultetura e Urbanis-
mo.

Parágrafo único. Em nenhum ,-
será permitida a íxpluraçãa de pi-
blicidade e anúncios na Zona Cívico
Administrativa.

Art. 321. Os anúncios e letr^i ;á
colocados ao longo de entrada dovf-
rão, ainda, obedecer ao •• r.o
avtigo lio deste CoY

Art. £22. Os toldos ou e'.eino;.
proíeção contra o sol t:
dos como elementos do erl:f-c;;> e <.
tal deverão constar do projsto tíe a -
quitetura para a const^uí-.i.i <.u cê
projeto de modificação, ficando v.i-
jeitos ao estabelecido m a~. tiv> K.5 —
Normas' Gerais, salvo o p.e,;,;;3 no

) 3:3.
Art . 323. Os toldos de i

rão satisfazer as .;e-íii:n,':-?s tor
I — SEr.m no .pavimsm .' ;
l! — cj.arern colccací is :

s~"cs de largura igual, eu ,-up
£m e não ultrapassa1'

III — serem fixados à f a c'-r, !a c*
a beirada de marqi.-s..-
tente, e r.ão apr seni
verticais da apoio r.o ; >
cc:

IV — serem rc
V — r ao possuírem ' -.'-

xo da ceia 2 20m i
seio.

Art . 324. No caso '
toldos em lojas nas
vistas no artigo aarra
ficiente. para obtenção d
da D. L. F. O. a a'jre
requerimento acompauhf.^o de:

T — desenhos, em e! < . - -'--^ r o;Í2,
era escala e devid:;iun.e i
tachada apôs n

IT — todícaçãa ila
III — pspecificaç:"io tío n; :

errnvP1.
IV — especificação cio sist'Bia fi;

recolhimento.
TÍTULO VI

!f3:">nas vara Lie.' • e
J-'"'-f'.l;-.iicàn '/'w :

CAPÍTI;LO r
Licenciamento de ótras

Art. 325. Todas PS obv;is GJ cans-
trução, acréscimo, rn)..'.!':(.;'..; 1,11 ,k-
fcrma e de instalação comercial a
serem executadas em BrasíMa. deve-
rão ter licença da Prf ie ' tu: i tio Dis-
trito Federal, concedida a..ravt.- ao
órgão competente, a O L. F. O.

Parágrafo Único. FUaru i f f t n i a s cia
licença as obra- "me;?*?, oe
decoiação, salvo qua," "as eui
Jojas, caso em que sarã.j co-,j
das obras de instalação comercial.

Art. 326. A D. T... F. O só con-
cederá licença para r,
obras:

I — que estiverem de acordo eor.i
o presente Código, comprovar;
aprovação dos projsios de arqintetu-
ra e de instalações e l e ; r ; - , ' ; e hi-
dráulicas, bem tomo outros p-ojeios
ou gráficos necessários;

II — que estiversm em ecu.
de serem servidas pelas redes urba-
nas de água, esgoto, forca, íuz e te-
lefone e que não comprometam as
condições de segurança contra incên-
dio, devendo, para tanto, consultai,
respectivamente os órgãos correspon-
dentes e o Corpo de Bombeiios'
(C. B . > , para cada caso.

Parágrafo Único. Os projetos da
arquitetura e de Urbanisir>o elabora-
dos pelo Conselho de Arquitetura e
Urbanismo e pela Coordenação de
Arquitetura, e Urbanismo não t-stão
sujeitos a aprovação da D. L. F. O ,
onde, contudo, devem ser apresenta-
dos para arquivamento e consulta aos
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érgãos de serviços ptólic-w e. C. B.
* para concessão de . . cons-
trução.

'Art. 327. A D. l.. F. O., quan-
flo consultada, em qualquer caso e
em qualquer época, informará quais
Rs normas a serem cumpridas para
determinada construção.

Parágrafo Único. Á consulta é obri-
gatória somente nos cusos previstos
neste Código.

Art. 328. Para a aprovação do
projeto de arquitetura, o inter
deverá apresentar, no Protocolo Ge-
tal da P. D. P. os seguintes do-
cumentos:

I — para projetos de construção:
a) requerimento;
b) cópias heliográficas da planta

de locação:
' c) cópias heliogrãiieas do projeío
<e arquitetura;

d) cópias do croquis de situação.
II — para projetos de acréscimo:
a) requerimento;
bl cópias heliográíicas da planta

de locação;
c) cópias heliográficas do projeto

tíe arquitetura;
III — para projet-os de modifica- i

Çao e instalação comercio l:
a) requerimento:

' b) cópias heliográficas do proj i o
He arquitetura.

5 19 A determinação do número de
fcópias exigidas para cada caso será
objeto de ato do Chefe da D.L.P O.

5 2? Os requerimentos a que se re-
lere este artigo deverão ser diriaidos
ao Coordenador de Arquitetir.i e ur-
banismo, solicitando a aprovação do
projeto, e serem assinados pelo pró;
prietário ou, em nome deste, pelo
autor do projeto.

§ 3' A planta de locação a que se
refere este artigo deverá ser r.m es-
cala não inferior a !: SOO. e conter as
seguintes indicações:

I — dimensões e sv eas do !o! e eu
projeção;
• II — acessos ao lote ou proji

III — lotes ou ;ji"ij;:çò"s vizinnas,
com sua numeração;

IV — orientação;
V — construção ou construções

projetadas, em relação às divims e
alinhamentos do lote ou projeção.

§ 49 O projeto de arquitetura a que
ee refere este artigo deverá co-
de plantas, cortes e elevações cota-
dos e em escala não inferior a 1:100,
Com especificações de materiais e in-
dicações dos elementos construtivos

ou de instalação, -lecessários a per-
feita compreensão do projeto. Nvs
projetos de acréscimos ou de modifi-
cações, deverão ser apresentados de-
eenhos indicativos da construção prn-
Jetada e da existente em desenho
parados, na mesma escala ou em
desenhos superpostos com a :>e.2uinl'e
convenção:
"l — preto — a c.
II — amarelo a demolir;
III — vermelho — a construir.

1 A critério da D L. P. O ,
mediante consulta prévia a escala
prevista no parágrafo anterior pocie-
Tá ser alterada.

*5 8* Q croquis de situação a que
se refere este artigo, se/á 'fornecido
pela Divisão de Topografia e Cadas-
tro ao interessado e mecuant; reque-
rimento.

Art. 329. Durante o decorrer da
obra e antes da concessão do habite-
se, deverá ser1 apresentada à DLPO,
para arquivamento, uma coleção de
cópias do projeto de cálculo estrutu-
ral.

Art. 330. Para obtenção do alvará
de construção o interessado deverá
apresentar na D.L.P.O. para anexa-
ção ao processo de origem os seguin-
tM documriv
I — reqvr-'.-ini
n — projsto de arquitetura s pro-

va do;

III - "" . ões de l,20m x 0,6Cm. no mi- tetura -iCREA^ expedida
ca e i cientificando o responsável téc- H ;ião.
gãos :sdo todas as indicações II — prova de inscrição na repar-

IV — : do I.B.G.E. de- exigidas pelo C . R . E . A . ; > competente para , o do
vidamenía preenchido; Ar t . 341. O Responsável Técnico imposto sobre serviços de q.

V - i deciaração de pró- 'deverá, oorigatoriamente, .comunicar tu;
priedade; à D.L.F.O. qualquer paralisação da

VI — atestado dê locação do lote; • Jbra por prazo superior a 30 dias.
VII — duas copias de contrato de j -Art. 342. Toda substituição de Res-

construção visadD pelo C.R E.A., 12* ^.ponsável
Região.

VIII — projeto de fundações para
arquivamento pela D.L.F.O.;

IX — outras exigências para casos
específicos previstos neste Código.

l? O requerimsnto a que se refere

Técnico de obra deverá,

ou •

Quando se tratar d? tinna
construtora, será exigida, além da c. ar-
teira do CREA dos profissionais res-
ponsáveis, nos termos do parágrafo

obrigatoriamente, ser coiiuninada à anterior, a documentação cia consti-
r'a ÍD.L.F.O. tuiçâo da firma e sua inscrição para

CAPITULO ui
C°nif.uí,ão da,-; Obras

Art. 343. Te: minada a construção

pagamento do imposto sobre serviços
de qualquer natureza e outros tribu-
tos de competência do Distrito Fe-
deral, incidentes sobre a atividad?, bem

este artigo deverá ser dirigido ao de um prédio, qualquer que seja seu ! ccmo Prova de:
Chefe da D.L.F.O. e solicitar o ai- jdestino, o mesmo somente poderá ser i I -- Registro da Firma m CREA
vara de construção.

í 2° Nos casos de requerimentos de
alvará de obras de acréscimos, de mo-
dificação ou de instalação comercial,
será dispensada a apresentação do
instrumento de locação do lote e dos
projetos de instalação, elétrica e hi-
dráulica e do cálculo estrutural quan-
do não houver acréscimo ou modiii-
cacão destes últimos.

Árt. 331. Todos os projetos subme-

j habitado, ocupado o* utili/ado após a
concessão do "Habite-se".

j iv Considera-se concluída a cons-
trução de um prédio quando integral-
mente executado o projeto aprovado,
apresentando ainda os seguintes re-
quisitos:

I — Instalações hidráulicas, elétri-
: cãs, telefónicas e especiais concluídas,

tidos à aprovação da DLFO deverão
ser visados pelo C. R. E. A. — 12* Re-
gião.

Art. 332. Em todos os desenhos

testadas e identificadas pelo órgàò i te Codi§°

— 12* Região:
II — Anotação dos profiss: >nais no

CREA — 12' Região, como responsá-
veis técnicos pela firma.

Art. 348. A P.D.F., por intermé-
dio da D.L.F.O., represem ara ao
CREA, solicitando a aplicação das
penalidades cabíveis contra protissio-

•e, no exercic'o re svsts at.ivi-
dades. violarem as determmr.caes clês-

competente, e em condições de fun?
ícionamento;

II Prédio devidamente numera-
do de acordo com Certificado de Nu-

submetidos ã D.L.F.O. as cotas pré- imeração nos termos deste Código.

A r ' . 319. As penar.
tas aos profissionais de engenhar.-i e
arquitetura pelo CREA, serão obser-
vadas pela P.D.F., no que lhe cou-'
ber.

valecerão, no caso de divergência, com
as medidas tomadas em escala.

Parágrafo único. Todos es desenhos
submetidos à D.L.F.O. deverão ter
dimensões e carimbo de acordo com
padrão indicado no desenho de nú-
mero 49.

Art. 333. A aprovação dos proje-
tos de arquitetuia e de instalações
será válida pelo prazo de 180 dias,
findo o qual, não tendo sido feito re-

dios comerciais apes a conclusão da
estrutura.

querimento de alvará de construção,
deverá ser revalidada por solicitação
do interessado.

Art. 334. A aprovação do projoto
não implica da parte' da Secretaria Al.t- ,44 o habite.se serà concs.
ae Viação e Obras, no reconhecimento did os 0 tértnmo de otea,- medl.
de propriedade do lote ou projeção., ante'a apl.esenl-acão no Protooolo-Ge-

Art. 335 Nos casos de projetos ral da P.D.F. 'dos seguintes do-
compostos de dois ou mais blocos, !tumeiri0s-
poderá ser concedido alvará de cons-
trução para cada bloco em separado,
desde que se const.'f-am em unidades
autónomas, de funcionamento inde-

III — Limpeza do prédio concluído;
IV — Remoção de todas as instala-

ções do canteiro de obras, entulhos c

CAPÍTULO
Infracões t

Art. 250. Constitui -infracào desterestos de materiais; _ _ , _ . . .
V — Execução das calçadas Ge aces- j Código, além da desobediência a qual-

!,o ao prédio, que serão determinadas i quer de seus dispositivos, o desacata
pela D.L.F.O. por solicitação do in- ; aos encarregados de sua aplicação.
teressado. Parágrafo único. Todas as ' infra-

S 2? Ficará a critério da D.L.F.O. ' Çõeq serão autuadas pela D L.F.O.,
a concessão de habite-se parcial, nos! órgão encarregado da aplicação
casos previstos neste Código.

39 Será permitida ainda a con-
cessão de- habite-se parcial em

i penalidades correspondentes,.
Art. 351. Aos infraíores das dispo-

:Vões deste Código, sem nre.jui/o de
outras sanções a que estiverem sujei-
tos, poderão ser aplicadas as seguin-
tes penalidades:

pendente e estejam em condições de
Í,L;\ m aprovadas isoladamente.

Art. 336. No caso de demolição to-
tal ou parcial de qualquer obra, o in-
teressado deverá obter, previamente,
autorização da D.L.F.O. que será
solicitada em requerimento acompa-
nhado de memorial descritivo, onde
deverão ser especificadas as razões
da demolição. «

Art. 337. Não cabe à D.L.F.O.
examinar o cálculo estrutural, nem
fiscalizar a execução das estruturas,
não assumindo, conseqiientemente,
qualquer responsabilidade neste sen-
tido, somente será exigida a apresen-
tação do cálculo estrutural a fim de
servir de base, caso necessário, a fu-
turas apurações de responsabilidade,
e deverá ser arquivado após devida-
mente visado pelo Chefe da DLFO.

CAPITULO II

Obrigações Durante a Excc.uc&o

I — Multa;
- Embargo ou interdirão,

III - Demolição, quando se tratar
de construção executada sem licença

í — requerimento em formulário \ da P-D.F.. em desacordo com os dis-
próprio: -ste Código e que não possa

II —formulário do I. B. G E. devi- ser enquadrada nos mesmos.
damente preenchido;

III — certificado de numeração for-,
necido pela D.L.F.O.

Art. 345. A D.L.F.O. poderá fis-
calizar um edifício mesmo após a
concessão do habite-se para constatar
sua conveniente conservação e utili- '

1° Poderá, também, interditar
qualquer edifício, sempre que suas
condições de conservação possam ate- |C£fjcog.
tar a saúde ou segurança de seus
ocupar

A D.L.K.O. comunicará ao
órgão competente para os fins de
sustação de alvará de localização de j
firma ,ou estabelecimento sempre que
as atividades por elas exercidas não

352. Os valores das multas se-
rão fixados pelo Código Tributário do
Distrito Federal e legislação comple-
mentar.

Art . 353. À Divisão de Licenciamen-
to e Fiscalização de Obras (DLPO),
órgão subordinado à Coordenação de
Arquitetura e Urbanismo, compete-

- aplicar este Código, ressalvada
"íncia do Conselho de Arqui-

Urbanismo nos casos espe-

II — aplicar as normas complemen-
tares a este Código;

TT1 ,,„„„„„
" ~ "P'°™1

o 'ca,tas de hah »
numerLão-

16 arciuite-

para o edifício que ocupam.

CAPITULO IV

Pro/isnicnais Legalmente Habilitados
das I Art. 346. São considerados

sionais legalmente habilitados
Art. 338. Após o início da obra. ao

serem, locadas as fundações, o respon-
sável pela construção deverá reque-
rer á D.L.F.O. a verificação de ali-
nhamento e de cota de soleira e o
certificado de numeração.

Ar t . 339. Para os fins de documen-

para
prsietar. calcular, orientar e executar
obras, es prolissionais que satisfize-
rem às exigências regulamentadoras
do exercício das profissões de Enge-
nheiro e Arquiteto e normas comple-

tes do CONPEA e CREA — 12?
Região.

tar que a obra esta licenciada e para < 347 Qs Enuenlleiros. Arquite-
os efertos de fiscalização, o alvará ds i t urbanistas, Construtores e Agri-

- 'construção e os projetos aprovados se-
rão permanentemente conservados na
obra, protegidos da ação do tempo e
dos materiais da construção e em lo-
cal facilmente acessível aos fiscais
da P.D.F.

Art. 340. Em toda obra será obri-

execução dos projetos aprovados, pe-
dendo, em qualquer époea, multar,
embargar, interditar, ou solicitar a de-
molição de obras:

V — emitir parecer sobre quaisquer
problwiias relacionados com suas ati-
vidades:

VI — relacionar e apresentar ao
Conselho de Arquitetura e Urbanismo
observações sobre a aplicação deste
Código, para efeito de sua revisão.

TÍTIJLO vii
Disposições Gerais eTransitóriar

,„»«, Wi»««»..«. c «B~- p.^n' 354' A!fm à° Aposto neste
deverão, para o exercício de Código, as edificações e obras óe

em Brasília, estar ills. | qualquer natureza obdecerão:
critos na D.L.F.O. 'Federal^ g° Sanilal'io do Distrito

§ P Para a inscrição serão exi- ; n-'às leis e regulamentos <fc a*
gidos os seguintes documentos: trito Federal sobre!

I — carteira profisisonal do Conse- j ai instalações domiciliares de en*i-
gatório afixar no tapume placa de lho Regional de Engenharia e Arqui- [ gia elétrica;
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b) i iftgens cie cabos ou ;V... te:
tónicos;

c' ínsi<: aç&e
d» mslaíacòe: predia] o-' esgâ

.•vios e pluvii.;:
f?'i peguJ I l i i . i j 'as;
)) regulamento p;.,:; instalações

ATOS 1)0 PREFEITO
:.,STOS DE 15 DE MA.

DE

[ o Preíeitó do Distrito '•• datai, no l
viçõiis que lhe (.!>viie:..í •'•

47 cia Lei n.'} 3/iõi, de 13 de

POLÍCIA 00 DISTRITO
FEDERAL

PORTARIAS DE 14 DK MA
D?; 1987

O Chffe de F;;licw do l
deral, usando da<s atribuv i

Bp»relhain«ntoc«x»á; incendi. de I960, e tendo em vista o
", processa n.9 l .OOOi. lW-iTT.

III — às normas e eupeciticações cia ; resolve:
Associação Brasileira . • . . . . - , • • - , ; , Dispensar, a pedido, RÃ-

i, Maria Melo Loureiro, Proles~
| sóra do En&ino Médio, nivel 19, nra-

,_™« "' ̂  j tricula n." i.333, do Quwõro Proviso-
o d issoal do ] l ;?-ral.

confere o art. 3v -.'.o Dtcveso "N
n' 518, d« 30 âe agosto d. - •

u brm r-nN* .121 —
i mai Alves u c úlma,

Agente Auxiliar de Policia "C", ní-
vel 16, de exercer r.
cada cê Chefe ;•

n e Iriv-1 . -'.ns.1.' , : : ; • aje as •

Arquite- que owsta do processo número
10, cott bass ;<u expe- •' 001.751-67, resolve;

•'"•• •acaçao • em wiewow i» N., «3 - DisMwar, a pedido, Ma , c
-a da'O' rafeafea do rfc*v> Prefeito do Distrl} i B 8ino Meaien(íl,,. , '*«->_

' • ' ' : - y " '" : cuia •';.'• 3 i'03, cio Qua eivo J.vri.v i.v. • . > • f

• agosto cio í i íGí . publicado
ide 31 cie agosto de 1066.

D. O.

Polícia "C", nível 1C. para rxercer a
luriçáo . n de Cheíe do Ser-
viço d,: \ v.';..;:ic;a e Inví itigi ;
Cl iminal, flí W D«!egacia r>
tia Divi .' di •' • ' . . - ..... . li :iária, da

<}o .OiarHo £ . . - . : . ...• tnbo) >. . . . . . . .
S-S''. criada p Io ;.':.i.re:o "N" nume-
ro 518, O de a teto <h- LS6S, pu-
blicado no D O. de 31 de at?ô.v,o c'.;-
1986.

Ní l j;; — DU.^-S'-^" Antfi
. -í. ',

nível v;, pá •: a íuueiv;-
. cie Chef í do Cavióriú • . : . . H

. . Diioial, cia
líc a . i . - . ; • ' • • ••. ' ; '

•
ereto "N" j i "o M« a-g<

• ao /J. O. de 31 lê
• . • • • ite o aias'

to do ti i v.1 â:, Escrivão c;. Pi i
AvvU'.li V ' i l a Iwn) QUI SC , '.l ',•«!:/• a

,12:i

*»
António Amo-

Agente

em •.-;,.-;;) o? férias regulam antare a
partir de J dó marco de J Í C T . Jw-

i -- Cd.,

•
[OS i'K TRAI SACÃO

atualfeaçao deste Código, j dg pessoal do

356. Os < ibs e as d ú - ; o P w foi. o 4u D'sin.o Federal, no
Interpretação deste Código l B» cias ar C.VIP. ihe confere

- ' " o art. 47 da Le'i ii.° a.751, íie 13 de
etura Urbanismo. , e tencío e;n vista o que i

Ai t , . B57. u f..:; decisões da DLB "i:i!iia do P''°cesso n° 1.001.H2-«7, i
caberí recurs»para a CoordansM^v dei1™ •
Arqultetura
o Cona
nri o i .'-.•-\1ÍJ ^ll^l/l^til.«i , l**,vv.i AU J", Ji*tfc!;l *iy-*l lv : .

3.1 :. cio Quadro Provisório de : : - i . ^ t c i assi
Parágrafo linico. Os recursos •.;,- .^,:'r^;^x\ c!o Distrito Federai.

trará tigo não terão efaito .-,ys-

TERMOS OE CONTRATO
Gabinete do Prefeito

•. • ntoi Cl us si ; • / • novos;. qua cor-

: uoa . I 'oc

•'Vo e
W"u-< . , J:':iíit::!,urt;. em
rtoent i escrito, instiuídr.
fiai ;i ' iL;íicadvo. no prn/xi Ue 10
£d c i cia d

::.v Pro

Ite termo cie uani;i'(;M. w:'j<? o Dis-

orti F-;.;/i, modelo 1953 . pa DP-

j O Preieiio do Distrito
l uso das atribuições que

;o, e

N.'' 420 — DispiUov.iV a pedido, Jorge i6-OV-í> ' . ; . Sennoi
Ari . ?n8. Consideram-se paj ••'.oreira da LUZ. Atendents, nível 7, no, &'•'. mer

i C'ódi;jo r.r;d'.w <a aesc- , matricula n.1-1 5.GS8, do Quadro Pró- j domiciliado nesta Co'si'^i ;• >•:
• : ' néle rnencionacsos e Se conter- visóilo de Pessoal rio Distriio Fc- ! (5 r>ra r ; a do Distrito Fsuemi, i só constituíra o ia ••
midade r:o;n ps originais arquivados ! deral. josé Fonsuca, rnalvicv^r, ^ :^ 1.217, que ,

• ; ; ; . ; . ,% • . ' . ' . " ' L', t f ! • . . V V r ^ ' l *, „». *.!.. ..í., _ ».í.. j v-»,. ..— i ^»fí l i _ l » , -^ - .

banisrao.

• - ! ' - • zi ira: novo . . i pK-c^ia-
residente ie : . , . • . •. • . pedsral.

Qi N . s . O presente to- ; ; . - i
:so c. • tuirá o n ig • • : . - o
Itrito PÍÍC • ' ro ,

. O PreíeUo do Distruo : • «dwjsla « fiatura Ru «, pia- Egrégio • • •
uso

Art. 358. A mod : w . fle qualquer
disposição deste í . . v ; i < ; ; v •.;<: .t '. .

s que ihe coin
Lei n.' 3.751, de 13 <-•.;•.

de 1960, e tendo em vista o que
pás ííispasifiòcs doíwá sei t.bii'.c- :" ' ' l ..... ' ('

• do Prefeito do Distrito! solve:
'

ca ofit:;/: , ' 52 15- 1 1 ".'O, ca-
s-âdr>, residents e domiciliado

per
• •' têrmog
dèncias, e, r;n quaisquer

i
quaisquer pen-

al torn in h : • .- •
i:.í>.i;v: efeito, casa f.;.' ^ Corte thi

- : ' lU •
tos e acordi

Federal, ouvido o Conselho de Arqui- : Tornar sem'efeito, por
rPrllví f' iT7*nBTi! T,- » h , -. entrado em esei'oieio dsntro

: ao pra^o legal, a admissão de áStônio

en; >,,,.,
«ite - i - , ti

Cd méa <is no- i icvrod, ; r;r; UvrO próprio '!:• - ^ -S..Ò-
lei-al admissão de tótônio- '"""'" d l> ro'c' -1 ; r ' - ! ~' 'J : sessèn-lpro<

O D; lartafhe Es- costa d? Moraes, como FÍscal ne te e cinco, nn eatronramento da Ro- Iwai, e do qual roram es

(1rtn

«. .^^ .* .m>..v VAÍ. A^^o^wai wv j^miaji-u f r.t i'-.. '.i i • - , 1 - 1 } /.x * • -

c;n qualquer época efetuada através do Decreto "P" nó- cloe Bandeirante, CEI qui estiveram

•••.:
tr;. i í;<.-
í;
140 • :ndo.
multar, embargar, Interditar ou sol;-
citar a demolição de obrus qr.s aão

decido :; :irí;<\o úcima ci-
taao, comunicando, en seguida, o fato

r o.

^ : l "'-' O D i . ento de Es- costa ;oraes. corno Fiscal de «
iradas de Rodagem do Distrito Federal • do Quacli''> rrov-,-i '

tra o r.-.ií-pnsrisnto rio artigo!
 S6v;o de Pessoal do Distrito Federal, vessa

provi- dwia Brasilia-Anápolis com a tra-
" an" do Nú-

igual
único e-feiU-. - -

.niej-o 2.631, de 23 cie ;!•
6 • l aiti aproi

'-!».
ilia, fiv. is de

':,' . . . . í: ;y,'-;:;oa e

nvolvidas A:-, viaturas
' oií,d^>:, rio!) as

:n: Cláusula Primeira — Os sig-i
cie 1SU7, ! aaráricc res(.!v.>ji vur U";f;c a quais- i

P-'-.''K V'.'i
tóá Ccn-

CorZo Grosso s
inseca •• : ; . nunhas: -.:n-

..,1 \noel Cesar Net t PâuU Key r.-!«.;:i-

de Brasília. ~ . , • ; • • pendências era qualquer

DESPACHO
De

: nieio ae .transação em relaçaíi i«e com o originai'e 101 extraída da
ao referido acidente cie tivi'. . ftssu-l11'^ "-': Contratos c Com; • ,

ÍV ĵS mindo d< pari -.1 parte os compro-!1'1^- i-í5-v, :•';;-•;, i\a P Sub]
•a ; ; , . . cio p;-oisntp íenno. jr:r'.-Vjc:'-.; c/; Distrito Federal.

22-«7. l Cláusula Seauniin — Comnvomplf-sp l I-»\í\V.v. :',! í.:? marco dp ! f : , i /

3,'.l. O ''i'''i':ii'ií-íAr!o ou o COD

de '.;;.:. li quadras r.'.'
SHI(j-P:.r. 3.-:-'cU-!ó nyecíínra;- iir;..'i.-i-'.>
de u::j,;r,j:.::i.i 3o próprio para a qun- : PiOCisoo n."
-JT-J. era guastê t, t;uí poderá ítr ÍMVÍ-Í i".i,:-.rei,&aao' Luiz Do"ii-'.- - : s : l ; - - ' (.'nvHi cv.-?.ssc: 01 n não piei- j -•': -;. •.. . . • fia D.L.P.O., iff. •• -' • • ij^/tiiqaCT direitos ré-:

:'- '. ••'f , f\' r\ i o v r. <>:• i j ] -\ J - , •<- t,-•-''. • 'Í' j ,«í o - -

A-^unio: Isenção d-: í.r.f
T — taxa de c;:uvíUí:r..o idêntica & ílo Oirculação tJe Mói'-:1,!-.; ria jindfiniaaçío proposta ",c\n

projeto exfetente; . Despacho: ind'eievldo. — fitwu ÍPw/v^. CtólWUía Terceira
- . : •• ao terren • .,.., •;,,..^â^e. pró- i Benhoi José Fonseca:

«np&do,' destinada a edtfícií» d e , p.^^^ „„ 5970.67 «) s í?:V: demandar em Juízo sobrei
•jartamêntos com dois pavtmentxw
-"in-- pilotis, com utiliMcao optativa! Interessado: Departamento Nacio-

| ral da Obras de tane'aniento.

Oertiíioo que e preesnte cop;;, con-
^ l - e foi exL"\Lí.

::iiíu — Compromete-se l ' '•'•' (^ marco do : i ; .í
da Silrz K- .

• ' • • ao qui ; : • obj i ô «JÁ presên-](N' l '1:'* - í -3.8 serf 14,00)
ação; bj f. aeíitar o valor da j

'--CURADORIA GD
R«íi/íeacSq

Ne rêrmo d Ttf ío at
: subsolo para garagens.'

. .es', de
• • • , paralelas e aiastftdas no

A&sunto: GB-5-n.° solicitando cer-
de isenção ti f.

.
quaisquer direitos vinour';••-..

• ivo da •'.^ão; b i ;. • ': Dlctrito Federal, Dr. Leo-, .
afleiías n vaie: í -t inítenizaçao pf>- v-r.àiicia
pelo Disirit.o Pederalj e a ressarci-!: ; : • no •) . O.

. !••> forma •>'..) artigo 125 tio Estatuto ^a l - ' " ' ; " • : - f : " ; de :f/-/;. Se-
Des;)achc. illd?íe,;d! em íace , , Púwfco7c1' &° I ; 1-187, onde

máximo de vinte metros, sem gara- parecer aã secretaria de Finanv-a,s". União, no seu v ai. Ctó/i«, • • . . Ia Silva' ieia-
, ». -i ̂  -; .. > • fíiiirr-l n ... Y'"* T~\ír.+">n"4-n. lm,, »J <-,,.. ..i _- K P " \7l 1 ; . ' " • " • ' - - * '. ! '.'ior- fln í-JiliJ-np.o subsolo, poderão ser cens- ' " ...

t inidos, D'ediant.o consulta prévia c a ' Processo n.? 5.199-67.
critério cia D.L.F.O., abrigos cober-
tos para eslacionament-j de v
!:!»iuuio v dois prédios.

Jnieves^it: António D'A
•OU28.

Quarta — O Distrito Federal, parti-
I cipa, tía presente composição,
j tando-a cm todos os seuc termos e

Silva.

mo, iiiclua-se: "Brasília, 10 de
cláusulas, comprometendo-se: aí a id e 1967' 1!> Subprocuradoria-Geral—

'abrir mão de qualqusr medida ou pró- Sel<'âo. de Re§istro de Contratos a
Convénios — Amaury Ubirajara da

Ar' ' ftsti .
vigor 90 dias após a data de sua pu- buto,s.

Assunto: Sequer exiiedjção da Ficha imoç&o no Judiciário em relação «o ^onvenios — Amaury
de Isenção de Impdsw> e outios tri- i fato, objeto da presente transação; b) ' °:*va t*mos -

ia pagai^ unia indenizaçáo, a título de Brasília, D.F,, 17 de março de
blicação, ficando revogadas as dispa-l Daspacho: '-laleferida", — pliitio \reparação dos ã.1 'dos em sua
sições em contrário. [viatura, ao penhor Cario Grasso, no

1967. — Amaury Ubirajara ãa, Silvai
., : •
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EDITAIS E AVISOS

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL

Comissões Permanentes de Concorrência

Quadro demonstrativo dos resultados da Concorrência Pública número 016-67-CPC-2., para execução de pavimentação e eventual terranlena-
gem, no Setor Norte do Plano Piloto e djacéncias, em Brasília - • Distrito Federal.

F I E M

COSNGE S/A. ENGENHARIA E

.CONSTRUTORA JOSÉ MENDES J

CONSTRUTORA HABELLO S/A .

EMPREENDIMENTOS GERAIS DE

A S

CONSTRUÇÕES

• • »

E?TCr^JHA,P.IA S/A. EOESA.

ACHESCIMO EM PERCENTAGEM ÚNICA E GLOBAL QUE Á

PROPONENTE OFEEECE SOBRE OS PREÇOS UNITÁRIOS

IA TABELA BB PREÇOS DO D.N.E.R., APROVADA PE

LO SEU CONSELHO EXECUTIVO EM 18/06/64, IlTCIli-

SIVE PARA OBRAS DE IMPLANTAÇlO.

258 %

259 %

PRAZO

150 DIAS

150 DIAS

150 DIAS

150 DIAS

Brasilia, 20 de março de 1967. — Eng. Ulpiano Brochado Santiago, Piesídente aas Comissões Permanentes de Concorrência.

Quadro demonstrativo dos resultados da Concorrência Pública número 017-67-CPC-2., para execução de pavimentação e eventual terraplana-
gem, no Setor Sul do Plano Piloto e adjacências, em Brasília — Dis tricô Federal.

F I E M

CONSTRUTORA RABELLO S/A .

COENGE S/A. - ENGENHARIA E

CONSTRUTORA JOSÉ MENDES JTJ

EMPREENDIMENTOS GERAIS DE

A S

ENGENHARIA S/A. EGESA.

ACRÉSCIMO EM PERCENTAGEM ÚNICA E GLOBAL QUE A

PROPONENTE OFERECE S0ERE OS PREÇOS UNITÁRIOS

DA TABELA DE PREÇOS DO D.N.B.R., APROVADA PE

LO SEU CONSELHO EXECUTIVO EM 18/06/64, INCLU-

SIVE PARA OBRAS DE IMPLANTAÇÃO .

257 ia

PRAZO

150 DIAS

1̂ 0 DIAS

150 DIAS

150 DIAS

Brasilia, 20 de março de 1967. — Eng. Uipiano Brochado Santiago, presidente das Comissões Permanentes de Concorrência.

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N" 5.172--25-10-1966

DIVULGAÇÃO N° 977

PREÇO CR$ 250

À Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas-' Av. Rodrigues Alves, t

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

n!•(.:() DESTE NÚMERO, NCrÇ ^(ú
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